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BALANÇO SOCIAL 2014

CENÁRIO ECONÔMICO - O cenário internacional em 2014 foi marcado pelo início da recuperação
econômica da maioria dos países das Américas, Europa e Ásia, apesar das incertezas geradas pelo
fim dos estímulos à economia americana e a expectativa de uma alta de juros no segundo semestre,
que vem alterando a paridade das principais moedas do mundo, entre elas e o real, em relação ao
dólar. A queda do preço do petróleo e o problema da Grécia também foram fatores importantes da
instabilidade no ambiente macroeconômico. Nessa linha, a economia dos Estados Unidos cresceu
2,4% (2013: 1,9%), a da China cresceu 7,4% (2013: 7,7%) e a Zona do Euro cresceu 0,9% (2013:
-0,4%). A economia brasileira não teve um bom desempenho em 2014, fortemente influenciada pelo
aumento das taxas de juros, o aumento do dólar e da inflação e a queda dos índices de confiança
tanto de empresários (redução dos investimentos) quanto de consumidores (queda do consumo das
famílias), tais fatores acarretaram um crescimento do PIB de apenas 0,1% (2013: 2,3%). O barril

de petróleo sofreu redução de preço ao longo do ano e fechou cotado a US$ 62,16/barril (2013:
US$ 110,63/barril), provocada pela maior oferta. Essa combinação de fatores interferiu diretamente
nos preços e nas margens de nossos produtos. PRODUÇÃO - A produção de LAB atingiu 196 mil
toneladas, superior ao ano anterior em 7,8%, enquanto a de LAS atingiu 76mil toneladas, igual a 2013,
permitindo o pleno atendimento do mercado e a manutenção de níveis adequados dos estoques. Em
outubro de 2014, foi concluída a ampliação da unidade de produção de LAS, saindo de 80.000 t/ano,
para 120.000 t/ano, a fim de acompanhar o crescimento de consumo do produto nos próximos anos.
Em 2014 também se obteve bons resultados em termos de economia de energia e de matérias-
primas, como resultado da busca contínua pela melhoria do desempenho operacional, visando a
otimização do consumo de matérias-primas e de recursos naturais (energia elétrica, gás natural
e água). VENDAS - Em 2014, a Companhia obteve um decréscimo de -0,5%, em relação ao ano

anterior, nas vendas de LAB equivalente no mercado interno, fruto de redução dos níveis de estoques
dos clientes e da menor demanda. As exportações aumentaram 13,1%, por maiores vendas “spots”.
DESEMPENHO - O faturamento bruto de R$ 1.414,6 milhões foi maior em 7,4% (2013: R$ 1.317,3
milhões). O lucro líquido atingiu R$ 79,2 milhões, superior ao obtido em 2013 (R$ 69,8 milhões),
em 13,5%. GESTÃO CORPORATIVA - Diversas ações e programas associados à responsabilidade
social e à proteção do meio ambiente, bem como de valorização da força de trabalho e de criação de
conceitos de sustentabilidade junto à sociedade estarão descritos no Balanço Social, publicado em
sequência. A DETEN reitera seus agradecimentos a todas as partes envolvidas em suas atividades:
Clientes, Acionistas, Empregados, Fornecedores, Órgãos Governamentais Federais, Estaduais e
Municipais, COFIC, ONGs e Comunidades, em especial às vizinhas Camaçari e Dias d’Ávila, pela
importante contribuição para as realizações alcançadas em 2014.

INVESTIMENTO SOCIAL INTERNO - • Oficina de Ideias e Inovações - A DETEN reconheceu e
premiou os empregados que apresentaram as melhores ideias e inovações que geraram impactos
econômicos ou de relevância organizacional. Dentre as Ideias/Inovações registradas, 11 foram
implantadas, das quais 09 foram indicadas para premiação e premiadas. • Educação e treinamento
- AEmpresa investiu R$ 275 mil no aprimoramento intelectual de sua força de trabalho, contemplando
bolsas parciais de estudo em cursos de pós-graduação e língua estrangeira. • Programa de estágio
- A Empresa manteve sua ação de transferir experiência prática para jovens em formação. Em 2014,
técnicos e universitários, representando 3,74% do quadro de pessoal, estagiaram na DETEN. •
Emprego a portadores de necessidades especiais - A DETEN, atendendo ao que preconiza a lei,
mantém em seu quadro de pessoal portadores de necessidades especiais e empregados reabilitados.
• Previdência Privada - A Empresa proporciona a seus empregados a participação no Fundo de
Previdência Privada ICATU FMP, que suplementa aposentadorias e pensões, melhorando a
qualidade de vida dos seus aposentados e pensionistas. Em 2014, o investimento foi de
aproximadamente R$ 2 milhões. • Vacinação - Como parte do Programa de Qualidade de Vida, a
Empresa ofereceu gratuitamente aos seus empregados vacinas contra Influenza A (H1N1). Foram
vacinados 128 empregados. • Ginástica e Ergonomia - Como parte do Programa de Qualidade de
Vida e Promoção da Saúde, a Empresa incentiva a realização de ginástica laboral e realiza
orientações ergonômicas para seus empregados. Foram realizadas uma inspeção por semestre em
cada área e seisAnálises Ergonômicas do Trabalho ao longo de 2014. • Alimentação do trabalhador
- A DETEN proporciona alimentação balanceada, cardápio variado e opções de dietas, além de
orientação nutricional para empregados, estagiários e contratados. • Transporte do empregado - A
DETEN, participando de Pool I de ônibus do Polo Industrial de Camaçari, oferece transporte aos
empregados, estagiários e mão de obra temporária por meio de ônibus climatizados e em roteiros
planejados que gerem o menor tempo possível de viagem. • Atendimento odontológico dentro da
Empresa - Em parceria com o SESI - Serviço Social da Indústria, foram realizados, gratuitamente em
2014, 413 procedimentos odontológicos a empregados, terceiros e estagiários, com atendimentos
três dias/semana de março a outubro/14 no Serviço Médico. • Grupo de Corridas - Como parte do
Programa de Qualidade de Vida, a DETEN estimula a prática de atividades físicas promovendo o
Grupo de Corridas, que foi formado em 2005 e conta com 11% dos empregados. Em 2014, o grupo
alcançou a marca de 1.585 km percorridos, com 171 participações em 36 provas diferentes, sendo
que cada atleta do grupo percorreu, em média, 72 km durante o ano, somente em competições. •
Auxílio Academia - ADETEN promove ajuda de custo para empregados regularmente matriculados
em academias de ginástica e musculação. • GREDE - Grêmio Desportivo DETEN - A Empresa
investe em apoio ao grêmio de empregados na promoção de confraternizações tradicionais (Natal,
São João, Dia das Mães, Dia dos Pais e Dia das Crianças). O GREDE oferece aos associados
diversas opções de lazer e convênios com clube social, estabelecimentos comerciais e escolas,
realização de exposições, distribuição de brindes (ingressos de cinema, Ovos de Páscoa, Brinde
Junino, presente para aniversariante), promovendo desta forma a integração e a motivação
dos empregados associados. • Participação nos lucros e resultados - Em 2014, a DETEN
manteve a prática instituída desde 1981 e pagou bonificação de 5,17 salários aos seus empregados,
sob a forma de PLR - Participação nos Lucros e Resultados, como parte de seu Programa de
Remuneração Variável. INVESTIMENTOS EM MEIO AMBIENTE, HIGIENE, SAÚDE E
SEGURANÇA - A DETEN continua mantendo foco em prevenção de acidentes e incidentes, o que
se reflete em seus resultados, mantendo-se em níveis baixos em relação às empresas do segmento
químico/petroquímico. O Programa Liderança Visível & Tolerância Zero frente aos Atos
Inseguros, cujo objetivo é tornar mais visível as ações da liderança em SSHMA, alcançou 96,6% de
cumprimento em 2014, fortalecendo ainda mais o compromisso de todos com a maior prioridade da
DETEN que são as PESSOAS. Ainda em 2014, o Programa Segurança Fora do Trabalho foi
fortalecido com a intensificação de comunicações sobre o tema nos Boletins Semanais e nas
realizações dos DPs - Diálogos Preventivos realizados em todas as áreas da empresa. Foi também
realizada campanha pela PSQ - Proteção Ambiental, Segurança e Qualidade e a CIPA - Comissão
Interna de Prevenção de Acidentes, destacando seis temas para discussão com a força de trabalho,
distribuídos ao longo dos meses de junho a outubro/14. Os temas selecionados foram: Primeiros
Socorros, Queimaduras, Hemorragias, Ferimentos, RCP - Ressuscitação Cárdio Pulmonar e
Engasgamento. Entre os objetivos e metas ambientais da DETEN, obteve-se 100% do que foi
proposto pela empresa. Pode-se destacar a obtenção da licença de ampliação da planta da
Sulfonação, execução dos programas de emissões fugitivas, com quase 3 mil medições na fonte,
realização do cronograma dos programas socioambientais e atendimento da vazão e conformidade
do efluente orgânico. Programa Efluente Zero (PEZ) - O programa, lançado em 2003, visava reduzir
o volume de efluente da Empresa com emissão de 15m3/hora, quando da implantação do programa.
Passados 10 anos, a emissão de efluentes foi reduzida em 72%, alcançando a marca recorde de
4,1 m3/hora em 2014, apesar do aumento da produção no período. Trata-se de um programa
inovador, confirmado pela obtenção dos prêmios FIEB de Desempenho Ambiental, na modalidade
Produção Mais Limpa e segundo lugar no Prêmio Bahia Ambiental - categoria empresa sustentável,
da Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Recursos Hídricos (SEMARH) do Governo do Estado
da Bahia. 12ª Oficina de Saúde e Meio Ambiente: Realizada no período de 04 a 07/06/14 e
utilizando como tema principal “Sustentabilidade” foi dividida em dois momentos: evento externo
envolvendo palestras nas comunidades de Camaçari e Dias d’Ávila sobre “sensibilizar para
conservar” e plantio comunitário. E outro evento interno onde foram promovidas palestras sobre
projeto Tamar e apresentação de peça teatral nas áreas sobre “sustentabilidade para a vida”, Diálogo
Preventivo Geral conduzido pelo Diretor Geral José Luis Almeida, atividades de ginástica laboral,
ações de Beleza Total e entrega do Cheque Verde a entidades carentes. Este ano houve, como
novidade, um concurso de frases sobre o tema do evento, onde empregados, terceiros e estagiários
participaram.Aganhadora do concurso foi premiada com um brinde ecológico. O evento foi encerrado
com uma Caminhada Ecológica, na orla de Salvador (antigo clube Português), com acompanhamento

da empresa Bem Saúde e participação dos empregados e seus familiares, além de ser servido um
delicioso café da manhã e oferecida massagem corporal aos participantes. Em comemoração ao Dia
Mundial da Água (22 de março), a DETEN realizou campanha interna com divulgação no Boletim
Semanal sobre a importância da utilização adequada do recurso e de como podemos contribuir para
preservação da água. A campanha visa entre outros objetivos formar nossos empregados e
contratados em agentes multiplicadores e, assim, ajudar a preservar o recurso e a sustentabilidade
do planeta. DUTOVIA - A DETEN manteve em operação, em parceria com a Petrobras Transporte
S.A. - Transpetro, uma dutovia de 43 km de extensão para o transporte de sua principal matéria-
prima, a normal-parafina, não utilizando o modal rodoviário, que, em 2014, obrigaria a fazer 10.500
viagens (ida e volta), num total de 524.847 km por ano rodando-se pelas estradas, não fosse este o
investimento e processo implantado. O investimento aportado e o aprimoramento processual atingido
renderam uma economia à sociedade, durante o ano de 2014, de 262.423 litros de diesel, combustível
fóssil e grande gerador de poluentes. RELACIONAMENTO COM FORNECEDORES - Consolidar as
alianças com seus fornecedores é ponto fundamental para a DETEN. Neste sentido, a Organização
utiliza vários instrumentos, tais como: informar mensalmente a sua respectiva avaliação resultante do
fornecimento de materiais e/ou serviços, participação no Programa de Qualificação de Fornecedor -
PQF, instituído pela Federação das Indústrias do Estado da Bahia - FIEB, que tem como objetivo
aumentar a sustentabilidade para as empresas do Estado, gerando volume e a qualidade dos
negócios, por meio de treinamentos, Seminários, workshop, Rodadas de negócios. Outra iniciativa
da DETEN é o Programa de seleção e qualificação, realizados com os principais Fornecedores fora
do Estado. Além disto, a DETEN participa do Comitê Gestor de Suprimentos do Polo Industrial de
Camaçari - BA. Tais instrumentos são considerados muito importantes tanto para os fornecedores
como para a DETEN, pois com essas informações seu planejamento é feito para atendimento aos
requisitos, sustentabilidade, perpetuação dos seus negócios, abrindo o caminho para a excelência.
No ano de 2014, a avaliação média de fornecedores e prestadores de serviço obteve nota 8,82.
INVESTIMENTOS SOCIOAMBIENTAIS EXTERNOS - A Empresa tem como política o apoio a
instituições comprometidas com projetos socioambientais. Em 2013 houve investimentos nos
seguintes projetos: TAMAR - Durante o ano, o Projeto Tamar - Base Arembepe registrou 24.732
participações de pessoas nos diversos programas desenvolvidos, sendo: 17.656 visitantes a base,
além da presença de 1.240 estudantes, 400 pessoas em exposições, 135 em palestras, 100 em
eventos comunitários, 506 estudantes da escolinha do TAMAR, 131 participantes em atendimentos
especiais e 4.564 pessoas estiveram envolvidas em eventos de soltura dos filhotes, que devolveu ao
mar 125.119 tartaruguinhas. Em todo o Brasil, as comunidades circunvizinhas estão fortemente
comprometidas com o projeto, visto que 80% das pessoas envolvidas com o manejamento e a
preservação das tartarugas são moradores das comunidades costeiras. Na base de Arembepe, 70%
são moradores locais e 94% das comunidades circunvizinhas são atingidos diretamente pelas ações
socioambientais do projeto. Fábrica de Florestas - Corredor Ecológico - O IFF - Instituto Fábrica
de Florestas produziu e plantou 5.000 mudas de árvores típicas da região no Anel Florestal do Polo
Industrial de Camaçari. Em junho, foi realizado o Seminário de Restauração Ecológica, com a
participação de alunos/professores, agricultores e líderes comunitários das áreas degradadas, que
foram orientados sobre a produção/plantio/monitoramento de mudas e instalação de colmeias para o
cultivo de abelhas. Além de contribuir para a manutenção de 2 hectares das áreas plantadas.
Programa Menor Aprendiz - A DETEN deu continuidade à sua participação na formação de
adolescentes carentes em parceria com a Acopamec - Centro do Menor João Paulo II, associação
das comunidades paroquiais de bairros carentes de Salvador (Mata Escura e Calabetão). A DETEN
manteve, em 2014, seu programa de receber a visita de alunos de ensino médio e superior, tendo
recebido 182 estudantes em 5 ocasiões. PROJETOS EM PARCERIA COM O COFIC - Comitê de
Fomento Industrial de Camaçari - associação que congrega empresas do Polo Industrial de Camaçari
e exerce os papéis de articulação e coordenação de ações de natureza coletiva: Ver de Dentro -
Programa de visitas às empresas do Polo Industrial para manter as comunidades informadas sobre
as atividades e controles de riscos do Complexo Industrial. A DETEN foi visitada em duas ocasiões,
totalizando 85 pessoas entre alunos e professores das escolas: Escola Edvaldo Boaventura
(Camaçari) e Escola Altair da Costa (Dias d’Ávila). Programa de Incentivo à Educação - PIE - Em
2014, foram desenvolvidas 96 atividades do PIE, com carga horária total de 358h. Participaram do
programa 116 escolas (88 de Camaçari, 27 de Dias d’Ávila e 01 de Simões Filho), totalizando o
envolvimento de 691 professores, 5.113 alunos e 23 funcionários. Programa Construindo o Futuro
- Programa criado em 2011 com o objetivo de levar informações sobre as carreiras técnicas existentes
no Polo para estudantes das escolas públicas e fortalecer vínculo das empresas do Polo Industrial de
Camaçari com as escolas e comunidades vizinhas, além de despertar nos estudantes das escolas
públicas o interesse em trabalhar na indústria, especialmente no Polo de Camaçari. Em 2014, o
Programa contou com a participação de 12 indústrias do Polo, 12 escolas das comunidades vizinhas
das cidades de Camaçari e Dias d’Ávila, e 825 alunos ao longo do ano. A DETEN realizou
apresentação na Escola Denise Tavares - Av. Radial C, s/n, Bomba Camaçari para 80 pessoas, entre
alunos e professores. Na oportunidade, foi apresentado o vídeo institucional da Companhia,
distribuídos panfletos informativos sobre o programa e ministrada palestra sobre a carreira de
Operador de Processo Industrial. Conselho Consultivo (Comunidades) - Em dezembro de 1994, o
Comitê de Fomento Industrial de Camaçari - COFIC - associação que representa as empresas do
Polo Industrial de Camaçari - constituiu em um Conselho Consultivo, formado por representantes das
comunidades vizinhas, com o objetivo de intensificar a aproximação do complexo industrial com
essas comunidades. Funcionando há 20 anos, suas reuniões que acontecem a cada dois meses e
tratam de temas como segurança industrial, saúde ocupacional, proteção ambiental e
responsabilidade social. Um indicador da boa relação das empresas do complexo industrial com as
comunidades vizinhas são as participações ativas nas reuniões e contribuições dos participantes.
Em 2014, o Conselho Consultivo se reuniu 5 vezes. DOAÇÕES E AÇÕES DE VOLUNTARIADO -
Programa Coleta Seletiva 2014 - Como resultado da venda de sucatas metálicas, foram

distribuídos R$ 12.255,00 (doze mil, duzentos e cinquenta e cinco reais), em quotas de
R$ 4.085,00 (quatro mil e oitenta e cinco reais), por meio do “Cheque Verde”, para 3 entidades:
Associação de Amparo aos Idosos Jr., Creche Comunitária Senhora Santana e CRERÁ - Centro de
Recuperação e Restauração de Almas, localizadas nos municípios de Dias d’Ávila, Camaçari e São
Sebastião do Passé, respectivamente. No total foram enviadas aproximadamente 13 toneladas de
papel, papelão e plástico para a Cooperativa de Materiais Recicláveis de Camaçari - COOPMARC.
O material recolhido é doado a essa cooperativa, que ajuda na subsistência de seus integrantes, o
que tem sido motivo de orgulho para a comunidade interna. Além desses materiais, a DETEN recicla
lâmpadas, óleo lubrificante, pilhas e baterias, entre outros. Brindes de Natal - Em 2014, os brindes
recebidos, pelos empregados, de fornecedores, clientes e parceiros, foram convertidos em doação
para a Organização não-Governamental Associação de Deficientes de Simões Filho - ADESF,
localizada em Simões Filho-BA. Em 2014, a DETEN participou pela primeira vez da edição anual dos
Prêmios Cepsa ao Valor Social. Foram premiadas as seguintes instituições: Associação de Pais e
Amigos dos Excepcionais de Salvador - APAE, Centro de Recuperação e Restauração de Almas -
CRERÁ e Instituto Chapada de Educação e Pesquisa. Cada ONG recebeu prêmio equivalente a 10
mil Euros, para investimento no projeto aprovado. CERTIFICAÇÕES EM NORMAS NACIONAIS E
INTERNACIONAIS - Manutenção das Normas ISOs e OHSAS - Em abril de 2014, a DETEN
submeteu seu Sistema Integrado de Gestão Avançada - SIGA à Auditoria Externa para manutenção
nas normas: OHSAS 18001:2007, ISO 14001:2004 e ISO 9001:2008, atendendo respectivamente a
todos os requisitos das normas de Segurança e Saúde Ocupacional, Meio Ambiente e Qualidade.
SPIE - Serviço Próprio de Inspeção de Equipamentos - A DETEN teve o seu SPIE certificado em
novembro de 2012 pelo IBP - Instituto Brasileiro de Petróleo, Gás e Biodiesel, com base nos
requisitos da NR-13 e Portarias 349/2009 e 351/2009 do INMETRO, e teve sua primeira auditoria de
manutenção em novembro de 2013 e a segunda auditoria de manutenção em dezembro de 2014. Em
todas auditorias realizadas não foram identificadas não-conformidades, sendo aprovada, pela
Comissão de Certificação (ComCer), a manutenção da certificação do SPIE. A DETEN teve seu
esforço reconhecido pelo IBP que destacou o excelente resultado obtido nas três auditorias
realizadas. Para a DETEN, o SPIE representa uma elevação da segurança das plantas industriais,
sendo prioridade a sua manutenção. PRÊMIOS E RECONHECIMENTOS - Prêmio Polo de
Segurança, Saúde Higiene e Meio Ambiente - Em março de 2014, a DETEN passou pela auditoria
externa do COFIC - Comitê de Fomento Industrial de Camaçari, com base no novo Guia do Prêmio
Polo do COFIC, que foi acrescido de mais três Elementos: 17 (Ergonomia), 18 (Segurança
Patrimonial) e 19 (Integridade e Manutenção). A Empresa se manteve no patamar de excelência,
obtendo a pontuação de 96% de conformidade, e se destacando mais uma vez como a empresa
melhor pontuada entre todas as 22 empresas participantes do prêmio. Este resultado demonstra o
alinhamento da Empresa com as questões de SSHMA. Cliente Nota 10 - Pelo segundo ano
consecutivo, a DETEN foi premiada com o troféu “Cliente Nota 10” pela BR Distribuidora, que, com
esta premiação, homenageia seus principais parceiros comerciais. Melhores Práticas de Estágio -
Prêmio IEL - Instituto Euvaldo Lodi - A DETEN conquistou, por dois anos consecutivos, o 1º lugar
no prêmio regional - categoria média empresa (2007 e 2008). No ano de 2009, conquistou o terceiro
lugar no Prêmio Nacional. Em 2011 e 2012, foi finalista no Prêmio Regional, na categoria Média
Empresa. Em 2013 e 2014, deu continuidade à parceria com o IEL, mas não participou da premiação.

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2014 e 2013 (Em milhares de reais)

DESCRIÇÃO 2014 % 2013 %
1 - RECEITAS 1.412.920 1.314.727
1.1 - Vendas de produtos 1.412.878 1.314.657
1.2 - Outras Receitas 42 70
2 - INSUMOS ADQUIRIDOS DE TERCEIROS (inclui ICMS,

IPI, PIS e COFINS) 1.009289 940.950
2.1 - Custo dos produtos vendidos 947.404 883.609
2.2 - Materiais, energia, serviços de terceiros e outros 61.295 56.862
2.3 - Perda / Recuperação de valores ativos 50 1.074
2.4 - Outras - Constituição / (Reversão) de Provisão 540 (595)
3 - VALOR ADICIONADO BRUTO (1-2) 403.631 373.777
4 - DEPRECIAÇÃO, AMORTIZAÇÃO E EXAUSTÃO 8.390 8.577
4.1 - Depreciação e amortização 8.390 8.577
5 - VALOR ADICIONADO LÍQUIDO PRODUZIDO

PELA ENTIDADE (3-4) 395.241 365.200
6 - VALOR ADICIONADO RECEBIDO EM
TRANSFERÊNCIA 26.539 25.195
6.1 - Resultado de equivalência patrimonial (1) (1)
6.2 - Receitas financeiras 26.540 25.196
7 - VALOR ADICIONADO TOTAL A DISTRIBUIR (5+6) 421.780 390.395
8 - DISTRIBUIÇÃO DO VALOR ADICIONADO 421.780 100,0 390.395 100,0
8.1 - Pessoal e encargos 43.066 10,2 42.993 11,0
8.2 - Impostos, taxas e contribuições 274.748 65,1 252.337 64,6
8.3 - Juros e aluguéis (reversão de provisão) 24.773 5,9 25.282 6,5
8.4 - Dividendos 79.193 18,8 67.303 17,2
8.5 - Lucros retidos - 2.480 0,6
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DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2014 e 2013

(Em milhares de reais, exceto lucro por ação expresso em reais)
Nota 2014 2013

Receita operacional líquida 17 966.047 897.784
Custo dos produtos vendidos (788.344) (738.477)
Lucro bruto operacional 177.703 159.307
Despesas com vendas 18 (48.080) (44.752)
Despesas gerais e administrativas 19 (16.537) (16.004)
Honorários dos administradores 10 (b) (2.100) (1.876)
Depreciações e amortizações 12 (1.327) (1.243)
Participação dos empregados e administradores nos resultados (4.761) (4.940)
Participação nos resultados de controlada 11(b) (1) (1)
Outras despesas operacionais, líquidas (547) (409)
Resultado antes das receitas e despesas financeiras 104.350 90.082
Receitas financeiras 20 26.540 25.196
Despesas financeiras 20 (25.244) (25.454)

1.296 (258)
Lucro antes do imposto de renda 105.646 89.824
Imposto de renda
Corrente 16 (a) (25.754) (22.013)
Incentivo fiscal SUDENE 16 (a) - 2.481
Diferido 16 (b) (699) (508)
Lucro líquido do exercício 79.193 69.784
Quantidade de ações (em milhares) 99.327.769 99.327.769
Lucro por ação atribuível aos acionistas da Companhia - em R$ 0,80 0,71

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Ativo Nota 2014 2013
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 33.261 38.335
Contas a receber de clientes 6 97.740 106.166
Estoques 7 121.239 125.591
Tributos a recuperar 8 1.955 1.945
Outros ativos 2.027 2.326

Total do ativo circulante 256.222 274.363
Não circulante
Depósitos judiciais 14 50.211 47.423
Almoxarifado 7 6.960 6.892
Tributos a recuperar 8 2.572 3.187
Ativo não circulante mantido para venda 9 1.821 1.821
Investimentos 11 4.189 4.198
Imobilizado 12 (a) 125.989 108.077
Intangível 12 (b) 5.653 3.597

Total do ativo não circulante 197.395 175.195

Total do ativo 453.617 449.558

Nota 2014 2013
Passivo e patrimônio líquido
Circulante
Fornecedores 8.636 25.646
Empréstimos e financiamentos 13 20.628 33.739
Bonificações e comissões a pagar 8.184 10.671
Obrigações tributárias 12.904 15.135
Obrigações trabalhistas 12.289 12.528
Dividendos a pagar 15 (d) 19.798 16.826
Outros passivos 5.709 5.306

Total do passivo circulante 88.148 119.851
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 13 30.699 4.560
Imposto de renda diferido 16 (b) 3.322 2.623
Partes relacionadas 10 3.752 3.753
Provisão para riscos fiscais, trabalhistas e cíveis 14 1.820 1.813
Total do passivo não circulante 39.593 12.749

Patrimônio líquido
Capital social 213.056 213.056
Reservas de lucros 53.425 53.425
Dividendos adicionais propostos 59.395 50.477

Total do patrimônio líquido 15 325.876 316.958
Total do passivo e patrimônio líquido 453.617 449.558

BALANÇOS PATRIMONIAIS - Em 31 de dezembro de 2014 e 2013 (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2014 e 2013 (Em milhares de reais)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - Em 31 de dezembro de 2014 e 2013 (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2014 e 2013 (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2014 e 2013 (Em milhares de reais)

2014 2013
Lucro líquido do exercício 79.193 69.784
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente do exercício 79.193 69.784

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Reservas de lucros

Nota Capital social Legal Incentivo fiscal Lucros acumulados
Dividendos

adicionais propostos Total
Em 1º de janeiro de 2013 213.056 42.610 8.334 - 49.203 313.203
Distribuição dos dividendos adicionais - - - - (49.203) (49.203)
Lucro líquido do exercício - - - 69.784 - 69.784
Contribuições dos acionistas e distribuição aos acionistas
Destinação do lucro: 15 (d)
Reservas de lucros - - 2.481 (2.481) - -
Dividendos mínimos obrigatórios - - - (16.826) - (16.826)
Dividendos adicionais propostos - - - (50.477) 50.477 -

Em 31 de dezembro de 2013 213.056 42.610 10.815 - 50.477 316.958
Distribuição dos dividendos adicionais - - - - (50.477) (50.477)
Lucro líquido do exercício - - - 79.193 - 79.193
Contribuições dos acionistas e distribuição aos acionistas
Destinação do lucro: 15 (d)
Reservas de lucros - - - - - -
Dividendos mínimos obrigatórios - - - (19.798) - (19.798)
Dividendos adicionais propostos - - - (59.395) 59.395

Em 31 de dezembro de 2014 213.056 42.610 10.815 - 59.395 325.876
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Continua <<<

Nota 2014 2013
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda 105.646 89.824
Ajuste de itens sem desembolso de caixa para conciliação do
lucro com o fluxo de caixa
Depreciação e amortização 12 (a) e (b) 8.390 8.577
Valor residual do ativo imobilizado baixado 12 (a) 24 105
Resultado de controlada reconhecido por equivalência patrimonial 11 (b) 1 1
Constituição (reversão) de provisão para contingências, líquida - 4
Constituição (reversão) de provisão para perda com investimento 9 (83)
Variações monetárias, líquidas 1.514 (1.733)
Lucro antes do imposto de renda ajustado 115.584 96.695
(Aumento) redução nos ativos operacionais:
Contas a receber de clientes 8.426 (12.290)
Estoques 4.284 7.125
Impostos e contribuições a recuperar 605 8.187
Depósitos judiciais (436) (60)
Outros ativos 299 163
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
Fornecedores (17.010) (26.920)
Obrigações tributárias (2.048) 5.404
Provisão para riscos fiscais, trabalhistas e cíveis (1) -
Outros passivos (2.323) 2.002
Imposto de renda pago (25.938) (18.738)
Fluxo de caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 81.442 61.568
Atividades de investimentos
Compras de imobilizado e de ativos intangíveis 12 (a) e (b) (28.382) (22.312)
Valor recebido pela venda de imobilizado 12 (a) 7 -

Fluxo de caixa líquido aplicado em atividades de investimento (28.375) (22.312)
Atividades de financiamento
Captação de empréstimos 81.824 92.016
Pagamento de empréstimos (72.662) (75.567)
Dividendos pagos aos acionistas da Companhia (67.303) (65.604)

Fluxo de caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (58.141) (49.155)
Diminuição no caixa e equivalentes de caixa (5.074) (9.899)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 5 38.335 48.234
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 5 33.261 38.335
Diminuição no caixa e equivalentes de caixa (5.074) (9.899)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

1. Informações gerais - ADeten Química S.A. (“Deten” ou “Companhia”) é uma sociedade anônima
de capital fechado, com sede no Polo Petroquímico de Camaçari - Bahia e tem como controladores
a Petresa Participações Ltda. (69,94% do capital total) e PETROBRAS - Petróleo Brasileiro S.A.
(27,88% do capital total). A Companhia tem como objeto social a produção de matérias-primas para
a fabricação de tensoativos, detergentes biodegradáveis e produtos químicos em geral, a
comercialização de produtos químicos de sua fabricação ou de terceiros, inclusive a importação e
exportação e, ainda, a participação em outras sociedades. Aprovação das demonstrações
financeiras - A apresentação das demonstrações financeiras anuais foram aprovadas e autorizadas
pela Diretoria e pelo Comitê Executivo da Companhia em 24 de fevereiro de 2015. 2. Base de
preparação e apresentação das demonstrações financeiras e principais práticas contábeis -
As demonstrações financeiras foram preparadas e estão sendo apresentadas de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de
Pronunciamentos Contábeis (CPCs). As políticas contábeis significativas adotadas pela Companhia
estão descritas nas notas explicativas específicas, relacionadas aos itens apresentados; aquelas
aplicáveis, de modo geral, em diferentes aspectos das demonstrações financeiras, estão descritas
a seguir. Políticas contábeis de transações imateriais não foram incluídas nas demonstrações
financeiras. As principais políticas aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão
apresentadas abaixo. Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo consistente em todos os
exercícios apresentados, salvo disposição em contrário. As demonstrações financeiras foram
preparadas considerando o custo histórico como base de valor e ativos financeiros disponíveis para
venda e ativos e passivos financeiros mensurados ao valor justo. A preparação de demonstrações
financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento
por parte da Administração no processo de aplicação das políticas contábeis da Companhia. A
principal área que requer maior nível de julgamento refere-se às provisões para contingências;
conforme apresentado na Nota 14, a Administração, com base no posicionamento dos seus
assessores jurídicos, avalia a necessidade de registrar provisões para contingências. O desfecho
dessas causas judiciais e administrativas pode resultar em efeitos diferentes daqueles previstos pela
Administração na elaboração dessas demonstrações financeiras. A Companhia revisa suas
estimativas e premissas pelo menos anualmente. Os pronunciamentos/interpretações de CPC’s que
entraram em vigor a partir de 2014 não tiveram impacto significativo nas demonstrações financeiras
da Companhia. 2.1. Moeda estrangeira - Na elaboração das demonstrações financeiras da
Companhia, as transações em moeda estrangeira, ou seja, qualquer moeda diferente da moeda
funcional, são registradas de acordo com as taxas de câmbio vigentes na data de cada transação.
No final de cada período de relatório, os itens monetários em moeda estrangeira são reconvertidos
pelas taxas vigentes no fim do exercício. Os itens não monetários registrados pelo valor justo
apurado em moeda estrangeira são reconvertidos pelas taxas vigentes na data em que o valor justo
foi determinado. Os itens não monetários que são mensurados pelo custo histórico em uma moeda
estrangeira devem ser convertidos, utilizando a taxa vigente da data da transação. 2.2. Instrumentos
financeiros - A Companhia opera com diversos instrumentos financeiros, com destaque para caixa
e equivalente de caixa, aplicações financeiras, duplicatas a receber de clientes, contas a pagar a
fornecedores e empréstimos. Os valores registrados no ativo e no passivo circulantes têm liquidez
imediata ou vencimento, em sua maioria, em prazos inferiores a três meses. Considerando o prazo
e as características desses instrumentos, que são sistematicamente renegociados, os valores
contábeis se aproximam dos valores justos. a) Identificação e valorização dos instrumentos
financeiros - A gestão desses instrumentos financeiros é realizada e monitorada pela Administração
da Companhia, visando maximizar a rentabilidade do negócio para o acionista, bem como
estabelecer o equilíbrio entre capital de terceiros e capital próprio. Os ativos financeiros foram
classificados como segue: i) Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado -
São ativos financeiros mantidos para negociação, quando são adquiridos para esse fim,
principalmente no curto prazo, e são mensurados ao valor justo na data das demonstrações
contábeis, sendo as variações reconhecidas no resultado. Neste grupo estão incluídos caixa e
equivalentes de caixa, aplicações e contas a receber de clientes. As aplicações financeiras de curto
prazo estão representadas em sua maioria por Certificados de Depósitos Bancários (CDBs),
indexados à variação do CDI - Certificados de Depósitos Interbancários. ii) Ativos financeiros
disponíveis para venda - Quando aplicável, são incluídos nessa classificação os ativos financeiros
não derivativos, que sejam designados como disponíveis para venda ou não sejam classificados
como: (a) empréstimos e recebíveis; (b) investimentos mantidos até o vencimento; ou (c) ativos
financeiros a valor justo por meio do resultado. iii) Empréstimos e recebíveis - São incluídos nessa
classificação os ativos financeiros não derivativos com recebimentos fixos ou determináveis, que
não são cotados em um mercado ativo. São registrados no ativo circulante, exceto, nos casos
aplicáveis, aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses após a data das demonstrações
financeiras, os quais são classificados como ativo não circulante. Os passivos financeiros foram
classificados como segue: i) Outros passivos financeiros - São reconhecidos inicialmente pelo valor
justo, no recebimento dos recursos, líquidos dos custos de transação. Em seguida, passam a ser
mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. O método de juros efetivos
é utilizado para calcular o custo amortizado de um passivo financeiro e alocar sua despesa de juros
pelo respectivo período. Em 31 de dezembro de 2014, os passivos financeiros são compostos por:
empréstimos e financiamentos (Nota 13) e saldos a pagar a fornecedores. 2.3. Estoques - Os
estoques são demonstrados ao custo ou ao valor líquido de realização, dos dois, o menor. O método
de avaliação dos estoques é o da média ponderada móvel. O custo dos produtos acabados e dos
produtos em elaboração compreende os custos de produção, matérias-primas, mão de obra direta,
outros custos diretos e as respectivas despesas diretas de produção (com base na capacidade
operacional normal), excluindo os custos de empréstimos. O valor líquido de realização é o preço de
venda estimado no curso normal dos negócios, menos os custos estimados de conclusão e os
custos estimados necessários para efetuar a venda. 2.4. Investimentos - A participação em
sociedade controlada (Detenpar Empreendimentos Ltda. - “Detenpar”) é avaliada pelo método da

equivalência patrimonial. Essa controlada não possui operações e, basicamente, seu ativo é
composto por mútuo com a Companhia em contrapartida do patrimônio líquido, os quais seriam
totalmente eliminados em um eventual processo de consolidação das demonstrações financeiras.
Diante desse cenário, a Companhia considerou que a não apresentação de demonstrações
financeiras consolidadas, incluindo a sua única controlada, não prejudicaria o entendimento e a
apresentação das demonstrações financeiras como um todo. Os demais investimentos referem-se
à participação não relevante em outras empresas e são demonstrados ao custo. 2.5. Imobilizado
- Terrenos e edificações compreendem, principalmente, fábricas e escritórios. O imobilizado é
mensurado pelo seu custo histórico, menos depreciação acumulada. O custo histórico inclui os
gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens. Os custos subsequentes são incluídos no valor
contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, somente quando
forem prováveis que fluam benefícios econômicos futuros associados ao item e que o custo do item
possa ser mensurado com segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídos é baixado.
Todos os outros reparos e manutenções são lançados em contrapartida ao resultado do exercício,
quando incorridos. A depreciação é calculada usando o método linear para alocar seus custos aos
seus valores residuais durante a vida útil estimada. O valor contábil de um ativo é imediatamente
baixado para seu valor recuperável se for maior do que seu valor recuperável estimado. Os ganhos
e as perdas de alienações são determinados pela comparação dos resultados com o valor contábil
e são reconhecidos em “outras despesas (receitas) operacionais, líquidas” na demonstração do
resultado. 2.6. Impairment de ativos não financeiros - Os ativos que estão sujeitos à amortização
são revisados para verificação de impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias
indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida
quando o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável, que representa o maior valor entre o
valor justo de um ativo menos seus custos de venda e o seu valor em uso. Para fins de avaliação do
impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais existam fluxos de caixa
identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa (UGC)). Os ativos não financeiros, que
tenham sido ajustados por impairment, são revisados subsequentemente para a análise de uma
possível reversão do impairment na data do balanço. 2.7. Apuração do resultado - O resultado do
exercício é apurado pelo regime de competência dos exercícios. A receita compreende o valor
presente pela venda de mercadorias e é reconhecida quando os riscos significativos e os benefícios
de propriedade das mercadorias são transferidos para o comprador. A Companhia adota como
política de reconhecimento de receita, portanto, a data em que o produto é entregue ao comprador.
Reconhecimento da receita - A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a
receber pela comercialização de produtos no curso normal das atividades da Companhia. A receita
é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos. A
Companhia reconhece a receita quando o valor da receita pode ser mensurado com segurança, é
provável que benefícios econômicos futuros fluam para a Companhia e quando critérios específicos
tiverem sido atendidos para cada uma das atividades da Companhia. A Companhia baseia suas
estimativas em resultados históricos, levando em consideração o tipo de cliente, o tipo de transação
e as especificações de cada venda. (a) Venda de produtos - A Companhia fabrica e vende matérias-
primas para fabricação de tensoativos, detergentes biodegradáveis e produtos químicos em geral
sendo, substancialmente, Linear Alquilbenzeno (LAB) e ácido Alquilbenzeno Sulfônico (LAS). As
vendas dos produtos são reconhecidas sempre que a Companhia efetua a entrega dos produtos
para os respectivos clientes e não há nenhuma obrigação não satisfeita que possa afetar a aceitação
dos produtos. Quando a Companhia é responsável pela entrega, a receita não é reconhecida até
que: (i) os produtos tenham sido entregues no local especificado; (ii) os riscos de obsolescência e
perda tenham sido transferidos para os clientes; (iii) o cliente tenha aceitado os produtos de acordo
com o contrato de venda; e (iv) as disposições de aceitação tenham sido acordadas, ou a Companhia
tenha evidências objetivas de que todos os critérios para aceitação foram atendidos. A Companhia
possui política de bonificações aos seus clientes baseadas principalmente em exclusividade e
volume. As bonificações são calculadas com base no preço contratado e no volume de compras
realizadas no mês anterior, líquido de devoluções. As bonificações por volume são avaliadas com
base nas compras anuais previstas e são registradas no resultado em conta redutora à receita
quando o volume atinge a quantidade que dá direito à bonificação. (b) Receita financeira - A receita
financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido, usando o método da taxa efetiva de juros.
Quando uma perda (impairment) é identificada em relação a contas a receber, a Companhia reduz
o valor contábil para seu valor recuperável, que corresponde ao fluxo de caixa futuro estimado,
descontado à taxa efetiva de juros original do instrumento. Subsequentemente, à medida que o
tempo passa, os juros são incorporados às contas a receber, em contrapartida de receita financeira.
Essa receita financeira é calculada pela mesma taxa efetiva de juros utilizada para apurar o valor
recuperável, ou seja, a taxa original das contas a receber. 3. Julgamentos, estimativas e
premissas contábeis significativas -Na aplicação das principais práticas contábeis da Companhia,
a Administração deve fazer julgamentos e elaborar estimativas a respeito dos valores contábeis dos
ativos e passivos para os quais não são facilmente obtidos de outras fontes. As estimativas e as
respectivas premissas são continuamente avaliadas e estão baseadas na experiência histórica e em
outros fatores considerados relevantes. Os resultados efetivos podem diferir dessas estimativas. A
seguir, são apresentadas as principais premissas a respeito do futuro e outras principais origens da
incerteza nas estimativas no fim de cada período de demonstrações financeiras, que podem levar a
ajustes significativos nos valores contábeis dos ativos e passivos no próximo período. 3.1. Vida útil
dos bens do imobilizado - A Companhia revisa periodicamente os valores recuperáveis e
estimativas de vida útil do imobilizado. São analisados fatos econômicos, mudanças de negócios,
mudanças tecnológicas ou qualquer forma de utilização do bem que afete a vida útil desses ativos.
As atuais taxas de depreciação utilizadas representam adequadamente a vida útil dos equipamentos.
3.2. Impostos de renda corrente e diferido - As despesas de imposto de renda do exercício
compreendem os impostos corrente e diferido. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na
demonstração do resultado, exceto na extensão em que estiverem relacionados com itens

reconhecidos diretamente no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. Nesse caso e quando
aplicável, o imposto também é reconhecido no patrimônio líquido ou no resultado abrangente,
respectivamente. O encargo de imposto de renda é calculado com base nas leis tributárias
promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço do país em que a Companhia
atua e gera lucro tributável. A administração avalia, periodicamente, as posições assumidas pela
Companhia nas apurações de impostos sobre a renda com relação às situações em que a
regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações. Estabelece provisões, quando
apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. A Companhia
não é contribuinte da contribuição social sobre o lucro líquido (Nota 14 (b)). O imposto de renda
corrente é apresentado líquido no passivo quando houver montantes a pagar, ou no ativo quando os
montantes antecipadamente pagos excedem o total devido na data do balanço. O imposto de renda
diferido é reconhecido usando-se o método do passivo, sobre as diferenças temporárias decorrentes
de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas
demonstrações financeiras. A Companhia gozou do direito ao benefício de redução do imposto de
renda, no percentual de 12,5% para o período de 2009 a 2013 sobre o lucro da exploração
decorrente da produção de Linear Alquilbenzeno Sulfonado - LAS e Linear Alquilbenzeno - LAB.
3.3. Provisão para riscos fiscais, trabalhistas e cíveis - A provisão refere-se aos processos
judiciais e autuações sofridas pela Companhia. A obrigação é reconhecida no momento em que for
considerada provável e puder ser mensurada com razoável certeza. A contrapartida da obrigação é
uma despesa do exercício. Essa obrigação é atualizada de acordo com a evolução do processo
judicial ou encargos financeiros incorridos e pode ser revertida caso a estimativa de perda não seja
mais provável, ou baixada quando a obrigação for liquidada. 3.4. Benefícios pós-emprego -O valor
atual da provisão para benefícios futuros a ex-empregados depende de uma série de fatores que
são determinados com base em cálculo atuarial, que atualizam uma série de premissas, como, por
exemplo, taxa de desconto e inflação, entre outras, as quais estão divulgadas na Nota 21.
A mudança em uma dessas est imat ivas poder ia afetar os resul tados apresentados.
4. Pronunciamentos técnicos ainda não em vigor em 31 de dezembro de 2014 - Alguns
pronunciamentos técnicos e interpretações emitidas pelo CPC não haviam entrado em vigor até a
data de emissão das demonstrações financeiras da Companhia. AAdministração da Companhia não
espera que essas normas e interpretações produzam impacto nas divulgações, situação financeira
ou desempenho mediante sua aplicação em data futura. 5. Caixa e equivalentes de caixa
- A Companhia busca manter disponibilidade de numerários suficiente para fazer frente: (i) à sua
necessidade de capital de giro; (ii) aos investimentos orçados no plano de negócios; (iii) para
pagamentos de dividendos; e (iv) às eventuais condições adversas resultantes de decisões judiciais.

2014 2013
Caixa 31 20
Bancos conta movimento 2.351 6.135
Títulos e valores mobiliários - CDB pós-fixada 30.879 32.180

33.261 38.335
Em 31 de dezembro de 2014, os CDBs foram remunerados por uma taxa média de 96,80% do
Certificado de Depósito Interbancário - CDI. Considerando que as aplicações possuem liquidez
imediata pelas taxas contratadas ou resgatáveis no prazo de 90 dias da data da aplicação, que
estas operações foram contratadas em condições normais com instituições financeiras e que os
respectivos rendimentos ou encargos financeiros estão sendo contabilizados pela taxa efetiva de
juros, tais operações já estão contabilizadas a valor de mercado. As aplicações são classificadas
como equivalentes de caixa, conforme a descrição do CPC 3 (R2).
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6. Contas a receber de clientes

2014 2013
Clientes no país 85.005 84.091
Clientes no exterior 14.013 23.353
Provisão para crédito de liquidação duvidosa (1.278) (1.278)

97.740 106.166

2014 2013
A vencer 97.380 106.166
Vencidos

Até 30 dias 360 -
Acima de 300 dias 1.278 1.278

99.018 107.444

A provisão para crédito de liquidação duvidosa não teve modificação nos últimos dois anos.

7. Estoques
2014 2013

Produtos acabados 58.825 47.957
Produtos em processo 2.549 1.359
Matérias-primas 17.697 18.357
Almoxarifado (a) 11.093 9.949
Importações em andamento (b) 31.285 45.301
Adiantamento a fornecedores 582 1.844
Materiais secundários 6.168 7.716

128.199 132.483

Circulante 121.239 125.591
Não circulante 6.960 6.892

(a) Os estoques de almoxarifado são compostos principalmente por peças de reposições para a
unidade fabril, materiais de escritório, entre outros os materiais de proteção e segurança (EPI’s). As
peças de reposição mantidas no almoxarifado cuja expectativa de consumo supera 1 (ano) estão
classificadas no ativo não circulante. (b) Refere-se a importação em andamento de normal parafina
e alquilbenzeno linear.

8. Tributos a recuperar
2014 2013

ICMS sobre ativo imobilizado 3.168 3.575
COFINS sobre ativo imobilizado 1.033 1.225
PIS sobre ativo imobilizado 224 266
Imposto de renda 20 23
IRRF sobre aplicações financeiras 14 33
ICMS 62 -
Outros 6 10

4.527 5.132

Circulante 1.955 1.945
Não circulante 2.572 3.187

9. Ativo não circulante mantido para venda - Refere-se a terreno e edificações da antiga fábrica
localizada em São Caetano do Sul no montante de R$ 1.821, que foram reclassificados para ativo
não circulante mantido para venda, em virtude de contrato de promessa de compra e venda firmado
em 2011. A Companhia recebeu a título de adiantamento o montante de R$ 355 e a expectativa de
conclusão dessa venda é até dezembro de 2015.

10. Saldos e transações com partes relacionadas - (a) Transações e saldos
Saldos

Ativo circulante
Passivo

circulante
Passivo

não circulante
Contas a receber

de clientes Fornecedores Mútuos
2014 2013 2014 2013 2014 2013

Acionistas e controlada:
Cepsa Química S.A. (i) 621 603 - 16.054 - -
Petróleo Brasileiro S.A. (“Petrobras”) (ii) - - 568 338 - -
Detenpar Empreendimentos Ltda. (iii) - - - - 3.752 3.753

621 603 568 16.392 3.752 3.753

Transações

Acionistas e controlada:
Vendas de
produtos

Produtos acaba-
dos adquiridos

Matérias-primas
adquiridas

2014 2013 2014 2013 2014 2013
Cepsa Química S.A. (i) 2.550 10.206 31.954 89.890 296.629 242.380
Petróleo Brasileiro S.A. (“Petrobras”) (ii) - - - - 213.351 179.051

2.550 10.206 31.954 89.890 509.980 421.431
As transações entre partes relacionadas são realizadas de acordo com as condições pactuadas entre
as partes. (i) As vendas de produtos estão representadas por transações relativas à venda de ALP -
Alquilado Pesado e LAB - Alquilbenzeno Linear. Em produtos acabados adquiridos são apresentadas
as transações referentes à aquisição de LAB - Alquilbenzeno Linear e em matérias-primas são
apresentadas as transações referentes à aquisição de Normal Parafina da Cepsa Química S.A.
(controladora indireta), utilizados para a fabricação dos tensoativos, detergentes biodegradáveis
e produtos químicos em geral, produzidos pela Companhia. (ii) Referente à aquisição de Normal
Parafina e Enxofre da Petróleo Brasileiro S.A., utilizados para a fabricação dos tensoativos,
detergentes biodegradáveis e produtos químicos em geral, produzidos pela Companhia. (iii) Os saldos
mantidos em mútuo com a Detenpar não são remunerados e não possuem vencimento determinado.
(b) Remuneração do pessoal chave da administração - O pessoal-chave da administração inclui
os diretores e membros do Comitê Executivo. A remuneração paga por serviços de empregados no
exercício findo em 31 de dezembro de 2014 foi de R$ 2.100 (2013 - R$ 1.876). Adicionalmente, foram
pagos aos diretores valores a título de participação nos resultados, no montante de R$ 663 (2013
- R$ 491) que estão apresentados na rubrica de participação dos empregados e administradores
nos resultados, na demonstração do resultado. A Companhia não tem nenhuma obrigação adicional
de pós-emprego bem como não oferece outros benefícios de longo prazo, tais como licença por
tempo de serviço e outros benefícios por tempo de serviço. ACompanhia também não oferece outros
benefícios no desligamento de seus membros da alta Administração, além daqueles definidos na
legislação trabalhista vigente no Brasil.
11. Investimentos

2014 2013
Investimento em controlada 3.758 3.759
Outros investimentos avaliados ao custo 431 439

4.189 4.198
(a) Informações sobre o investimento em controlada - Detenpar

2014 2013
Quantidade de quotas possuídas (em milhares) 483 483
Participação no capital integralizado - % 100 100
Patrimônio líquido ajustado 3.758 3.759
Prejuízo do exercício (1) (1)
(b) Movimentação do investimento em controlada - Detenpar

2014 2013
Saldo do investimento no início do exercício 3.759 3.760
Equivalência patrimonial (1) (1)
Saldo do investimento no final do exercício 3.758 3.759
AcontroladaDetenparEmpreendimentosLtda. (“Detenpar”) atualmenteencontra-secomasatividades
operacionais paralisadas. Os ativos desta controlada estão registrados a valores próximos aos de
realização. AAdministração da Companhia avalia um novo objetivo social para essa controlada.

12. Imobilizado e Intangível - (a) Imobilizado

Terrenos
Edificações e
benfeitorias

Equipamentos e
instalações Veículos

Móveis e
Utensílios Outros (a)

Total em
operação

Obras em
andamento Total

Saldos em 31 de dezembro de 2012 3 7.897 74.313 264 885 6.813 90.175 3.488 93.663
Aquisições - - 8 - - 15.116 15.124 6.883 22.007
Baixa custo - - (488) (259) - - (747) - (747)
Baixa depreciação - - 475 167 - - 642 - 642
Transferências - - 7.783 3 65 (9.398) (1.547) 1.542 (5)
Depreciação - (283) (7.098) (24) (67) (11) (7.483) - (7.483)
Saldos em 31 de dezembro de 2013 3 7.614 74.993 151 883 12.520 96.164 11.913 108.077
Custo total 3 14.943 276.143 596 2.804 15.766 310.255 11.913 322.168
Depreciação acumulada - (7.329) (201.150) (445) (1.921) (3.246) (214.091) - (214.091)
Valor residual 3 7.614 74.993 151 883 12.520 96.164 11.913 108.077
Aquisições - - 6 - 1 7.874 7.881 17.168 25.049
Baixa custo - - (25) - - - (25) - (25)
Transferências - - 31.044 - 149 (11.337) 19.856 (19.856) -
Depreciação - (281) (6.727) (17) (77) (10) (7.112) - (7.112)
Saldos em 31 de dezembro de 2014 3 7.333 99.291 134 956 9.047 116.764 9.225 125.989
Custo total 3 14.943 307.110 596 2.954 12.303 337.909 9.225 347.134
Depreciação acumulada - (7.610) (207.819) (462) (1.998) (3.256) (221.145) - (221.145)

3 7.333 99.291 134 956 9.047 116.764 9.225 125.989
Taxas anuais de depreciação - % 2 4 10 3 a 5 Até 2

(a) Refere-se substancialmente a itens em almoxarifado (itens de peças de reposição) que a entidade espera usá-los por mais de um período. A depreciação do exercício alocada ao custo de produção é
de R$ 6.844 (2013 - R$ 7.170) e a despesa, R$ 269 (2013 - R$ 313). Conforme descrito na nota 13 (a), certos bens do ativo imobilizado foram dados em garantia para operações de empréstimos. As obras
em andamento correspondem, principalmente, ao aumento da capacidade produtiva da fábrica, além de melhorias operacionais para aumento da vida útil-econômica das máquinas e equipamentos. cujos
prazos de encerramento médios estão previstos para 31 de dezembro de 2015. A Companhia adota como prática contábil o registro dos gastos com paradas programadas para manutenção diretamente
no custo de fabricação quando realizadas, visto que as mesmas são efetuadas anualmente. No exercício de 2014, foi alocado ao resultado o montante de R$ 5.118 (2013 - R$ 2.746) relativo à respectiva
parada.
(b) Intangível

Saldo
31/12/2012 Adições

Transferência
do imobilizado

Saldo
31/12/2013 Adições

Saldo
31/12/2014

Custo 8.197 305 5 8.507 3.333 11.840
Amortização acumulada (3.816) (1.094) - (4.910) (1.277) (6.187)
Total 4.381 (789) 5 3.597 2.056 5.653

Taxas anuais de amortização - 20%.
A amortização do exercício alocada ao custo de produção é de R$ 219 (2013 - R$ 163) e a despesa, R$ 1.058 (2013 - R$ 930). 13. Empréstimos e financiamentos - Os empréstimos e financiamentos
são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquido dos custos de
transação) e o valor total a pagar é reconhecida na demonstração do resultado durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros.

Encargos financeiros 2014 2013
Passivo circulante
Moeda estrangeira
ACC - Adiantamento de contrato de câmbio (i) U.S. Dólar + juros de 0,66% a 0,90% a.a. 20.183 33.739
Moeda nacional
BNDES (ii) 9% a.a. 445 -

20.628 33.739
Passivo não circulante
Moeda nacional
BNDES (ii) 9% a.a. 14.999 4.560
Banco do Brasil (iii) 6,5% a.a. 15.700 -

30.699 4.560

(i) Os ACCs possuem vencimento de curto prazo e não têm garantia. (ii) Em 04 de dezembro de 2012, a Companhia obteve a aprovação para liberação do financiamento de longo prazo no montante de
R$ 38.087. Até 31 de dezembro de 2014, ocorreram liberações pelo BNDES totalizando R$ 15.226 (2013 - R$ 4.559). As operações contratadas junto ao BNDES têm carência média de 36 meses e as
prestações são mensais e consecutivas, vencendo a última em 15 de dezembro de 2021. (iii) Em setembro de 2014, a Companhia obteve aprovação para liberação do financiamento de longo prazo, no
montante de R$ 31.256. No ano de 2014, ocorreram liberações pelo Banco do Brasil totalizando R$ 15.448. As exigibilidades decorrentes do contrato, incluindo os encargos financeiros, serão pagas em
18 (dezoito) prestações semestrais consecutivas, vencendo a última em 01 de dezembro de 2025. (a) Garantias - Para assegurar o pagamento de quaisquer obrigações decorrentes do contrato firmado
com o BNDES, a Companhia concedeu a título de garantia a 1ª hipoteca do imóvel de sua propriedade no Polo Petroquímico de Camaçari, que inclui o terreno, edificações, máquinas e equipamentos.
E para assegurar o pagamento de quaisquer obrigações decorrentes do contrato firmado com o Banco do Brasil, a Companhia concedeu a título de garantia o registro de cobrança, na proporção
mínima de 150% da dívida que vise amparar, os créditos que tenham a receber decorrente das vendas de produtos. (b) Cláusulas restritivas financeiras: • Banco do Brasil: O indicador dívida financeira
bruta / EBITDA não ultrapassar 3x durante todo o contrato; • BNDES: O indicador Patrimônio Líquido / Ativo Total deverá ser igual ou superior a 0,3 e a Dívida Líquida / EBITDA igual ou inferior a 3,0.
(c) Capitalização de juros - A Companhia realiza a capitalização de custos de empréstimos e financiamentos atribuíveis a ativos qualificáveis. No exercício findo em 31 de dezembro de 2014, foram
adicionados ao imobilizado em formação juros no montante de R$ 391. Os empréstimos e financiamentos apresentaram a movimentação conforme demonstrado a seguir:

2012 Adição Amortização Juros Variação cambial Transferência 2013
Circulante
ACC - Adiantamento de contrato de câmbio 21.010 83.322 (79) 60 4.133 (74.707) 33.739
ACE - Adiantamento de contrato de exportação 840 - (72.812) - (2.735) 74.707 -

21.850 83.322 (72.891) 60 1.398 - 33.739
Não circulante
BNDES - 4.560 (31) 31 - - 4.560

4.560 (31) 31 - - 4.560
21.850 87.882 (72.922) 91 1.398 - 38.299

2013 Adição Amortização Juros Variação cambial Transferência 2014
Circulante
ACC - Adiantamento de contrato de câmbio 33.739 55.709 - (21) 2.738 (71.982) 20.183
ACE - Adiantamento de contrato de exportação - - (72.312) - 330 71.982 -
BNDES - - - 155 - 290 445

33.739 55.709 (72.312) 134 3.068 290 20.628
Não circulante
BNDES 4.560 10.667 (350) 412 - (290) 14.999
BANCO DO BRASIL - 15.448 - 252 - - 15.700

4.560 26.115 (350) 664 - (290) 30.699
38.299 81.824 (72.662) 798 3.068 - 51.327

base na opinião de seus consultores jurídicos, não espera reversão da sentença judicial transitada
em julgado que isentou a Companhia do recolhimento da referida contribuição para os exercícios
fiscais de 1988 e anos subsequentes. Desta forma, não foi constituída provisão para fazer face a
estes autos de infração nem para os exercícios não revisados pela fiscalização da Receita Federal.
(c) PIS LC 07/70 - Refere-se, basicamente, a depósito judicial efetuado em 28 de novembro de
2008, no montante de R$ 4.910, como garantia no processo de Embargos de Execução impetrado
pela Secretaria da Receita Federal, referente às cobranças de diferenças no recolhimento de PIS
(Decretos Leis nos 2.448 e 2.449/98 versus LC 07/70) do período de março de 1993 a dezembro
de 1996. A Administração da Companhia, com base na opinião de seus consultores jurídicos, não
espera perdas, e não constituiu provisão para eventuais perdas provenientes desse processo.
Em 31 de dezembro de 2014, o saldo do depósito judicial atualizado é de R$ 7.736 (2013 - R$
7.234). (d) IPTU - Refere-se a depósito para garantir a discussão judicial com a Prefeitura Municipal
de Camaçari em decorrência de reajuste do IPTU aplicado por aquela prefeitura. Encontram-se
ainda em andamento ações indenizatórias de naturezas cível, trabalhista e tributária movidas
contra a Companhia que de acordo com a avaliação dos seus assessores jurídicos deverão ser
julgadas improcedentes. Destas ações, aproximadamente R$ 28.723 (2013 - R$ 4.312) referem-se
a contingências de naturezas trabalhista, civil e tributária cujo desfecho é avaliado como possível,
tornando desnecessária uma provisão.
15. Patrimônio líquido - (a) Capital social - A Companhia está autorizada a aumentar o capital
social, independentemente de reforma estatutária, até o limite de R$ 213.100. O capital social
subscrito e integralizado da Companhia é de R$ 213.056 em 31 de dezembro de 2014 e 2013,
representado da seguinte forma (em lotes de mil ações):
Ações ordinárias 96.973.174
Ações preferenciais classe “A” 33.929
Ações preferenciais classe “B” 2.320.666

99.327.769

Não houve movimentação de ações no exercício e, dessa forma, o lucro básico e diluído por
ações é igual. (b) Direitos das ações - As ações preferenciais, sem direito a voto, têm prioridade
na distribuição de dividendos não cumulativos, em dinheiro, até o limite de 6% ao ano, sobre o
seu respectivo valor unitário. Aos titulares de ações de qualquer espécie será atribuído, em cada
exercício social, um dividendo não inferior a 25% do lucro líquido, calculado nos termos da legislação
societária. As ações preferenciais Classe “B” não participarão dos lucros remanescentes, após o
recebimento do dividendo mínimo. Após o pagamento dos dividendos às ações ordinárias, igual ao
dividendo prioritário pago às ações preferenciais Classes “A” e “B”, as ações Classe “A” participarão
em igualdade de condições com as ações ordinárias, na distribuição do lucro remanescente e na
distribuição de ações resultantes de reservas ou lucros. É assegurada a prioridade no reembolso
do capital às ações preferenciais Classe “A”, no caso de dissolução da Companhia. (c) Reserva de
lucros - Incentivo fiscal - Corresponde ao incentivo de redução do imposto de renda no percentual
de 12,5% sobre os resultados dos anos de 2009 (R$ 1.695), 2010 (R$ 2.139), 2011 (R$ 1.993), 2012
(R$ 2.507) e 2013 (R$ 2.481). Esses benefícios de redução do imposto de renda são registrados
inicialmente no resultado do exercício, na rubrica de Imposto de renda corrente e posteriormente
transferidos para a reserva de lucros. Legal - Constituída à razão de 5% do lucro líquido do exercício,
até o limite de 20% do capital social. Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2014 e 2013, não
houve adição à reserva legal por já ter atingindo tal limite em 2012. (d) Dividendos - Os dividendos
pagos e propostos são demonstrados como segue:

2014 2013
Lucro líquido do exercício 79.193 69.784
Subvenção - Incentivo fiscal - (2.481)
Base de cálculo dos dividendos 79.193 67.303
Dividendos mínimos e obrigatórios:
Ações ordinárias 19.492 16.521
Ações preferenciais Classe “A” 7 6
Ações preferenciais Classe “B” (i) 299 299
25% sobre a base de cálculo dos dividendos 19.798 16.826
Dividendos propostos, por lote de mil ações:
Ações ordinárias - R$ 0,813 (2013 - R$ 0,691) 78.866 66.981
Ações preferenciais classe “A” R$ 0,813 (2013 - R$ 0,691) 28 23
Ações preferenciais classe “B” R$ 0,128 (2013 - R$ 0,128) 299 299

79.193 67.303
% sobre a base de cálculo 100 100
Dividendos a pagar 19.798 16.826
Dividendos adicionais propostos 59.395 50.477

(i) Essa classe de ação faz jus apenas aos dividendos mínimos, conforme estatuto. AAdministração
da Companhia propôs a distribuição de dividendos adicionais em 2014 no montante de R$ 59.395
(2013 - R$ 50.477), registrados no patrimônio líquido, até a deliberação definitiva posterior em ata de
Assembleia Geral. Os dividendos mínimos obrigatórios correspondentes ao exercício corrente foram
lançados no passivo circulante no montante de R$ 19.798.

16. Imposto de renda - (a) Reconciliação da despesa do imposto de renda - Os valores de
imposto de renda demonstrados no resultado apresentam a seguinte reconciliação em relação à
alíquota nominal:

2014 2013
Lucro antes do imposto de renda 105.646 89.824
Adições:
Despesas financeiras 10.113 10.540
Remuneração da administração 1.210 765
Brindes 83 235
Outros 75 52

Exclusões:
Receitas financeiras (10.494) (10.245)
Reversão de provisão para contingências - (599)
Atualização monetária de depósitos judiciais (2.341) (1.729)
Outros (33) (13)

Lucro real 104.259 88.830
Imposto de renda à alíquota nominal - 15% 15.639 13.325
Adicional de 10% 10.402 8.859
(-) PAT (166) (161)
(-) Licença maternidade (41) (13)
Outros (80) 3
Despesa com imposto de renda 25.754 22.013
Incentivo fiscal - SUDENE - (2.481)
Despesa com imposto de renda 25.754 19.532
Taxa efetiva 24,4% 21,7%

A Administração da Companhia entende que em caso de decisão final desfavorável do processo
judicial que discute as autuações da CSLL, tal tributo somente será devido prospectivamente, quando
da referida decisão judicial final. (b) Imposto de renda diferido - O imposto de renda diferido é
calculado sobre as correspondentes diferenças temporárias entre as bases de cálculo do imposto
sobre ativos e passivos e os valores contábeis das demonstrações financeiras. A alíquota desse
imposto, definida atualmente para determinação dos tributos diferidos, é de 25%. Impostos diferidos
ativos são reconhecidos na extensão em que seja provável que o lucro futuro tributável esteja
disponível para ser utilizado na compensação das diferenças temporárias, com base em projeções
de resultados futuros elaboradas e fundamentadas em premissas internas e em cenários econômicos
futuros que podem, portanto, sofrer alterações.
Os valores de compensação são os seguintes:

2014 2013
Imposto de renda diferido ativo
Ativo de imposto diferido a ser recuperado depois
de mais de 12 meses (2.286) (2.378)

Passivo de imposto diferido
Passivo de imposto diferido a ser liquidado depois
de mais de 12 meses 5.608 5.001

Imposto de renda diferido passivo (líquido) 3.322 2.623

A movimentação líquida da conta de imposto de renda diferido é a seguinte:
Saldo em 01 de janeiro de 2013 2.115
Provisão para perda com investimento 76
Atualização de depósitos judiciais 432

Saldo em 31 de dezembro de 2013 2.623
Provisão para contingências fiscais 93
Provisão para perda com investimento 21
Atualização de depósitos judiciais 585

Saldo em 31 de dezembro de 2014 3.322

A movimentação dos ativos e passivos de imposto de renda diferido durante o exercício, sem levar
em consideração a compensação dos saldos é a seguinte:

Saldos em Efeito no Saldos em Efeito no Saldos em
01/01/2013 resultado 31/12/2013 resultado 31/12/2014

Ativo de imposto diferido
Provisão para devedores
duvidosos 320 - 320 - 320
Provisão para riscos fiscais,
trabalhistas e cíveis 316 - 316 - 316
Provisão para perda em
investimento 1.529 (170) 1.359 2 1.361
Ajuste a valor presente
(contas a receber) 168 73 241 (95) 146
Outros 122 21 143 - 143

2.455 (76) 2.379 (93) 2.286
Passivo de imposto
diferido
Atualização dos
depósitos judiciais (4.570) (432) (5.002) (606) (5.608)

(4.570) (432) (5.002) (606) (5.608)
Total imposto diferido
(líquido) (2.115) (508) (2.623) (699) (3.322)
17. Receita operacional líquida
A reconciliação das vendas brutas para a receita líquida é como segue:

2014 2013
Vendas brutas de produtos
Mercado interno 1.317.388 1.234.958
Mercado externo 97.164 82.310
Impostos sobre vendas (365.139) (339.804)
Devoluções e bonificações (83.366) (79.680)
Receita líquida de vendas 966.047 897.784

18. Despesas com vendas
2014 2013

Frete sobre vendas 34.628 33.661
Armazenagem 8.971 6.432
Pessoal 2.438 2.202
Outras despesas 2.043 2.457

48.080 44.752
19. Despesas gerais e administrativas

2014 2013
Gastos com pessoal 9.087 9.080
Serviços advocatícios 863 911
Viagens e hospedagens 1.232 979
Serviços de processamento de dados 1.124 1.874
Segurança patrimonial 783 637
Manutenção elétrica 670 1.279
Publicação em jornais 371 362
Serviços de assistência técnica para software 896 -
Outros 1.511 882

16.537 16.004
20. Resultado financeiro

2014 2013
Despesas financeiras

Variação monetária passiva (63) (4)
Variação cambial passiva (13.091) (14.339)
Despesas de juros (a) (12.090) (11.111)

(25.244) (25.454)
Receitas financeiras

Receitas de aplicações financeiras 2.085 1.748
Receitas de juros (a) 10.965 10.332
Variação monetária ativa 2.357 1.733
Variação cambial ativa 11.133 11.383

26.540 25.196

(a) As despesas e receitas com juros referem-se a operações negociadas junto a clientes e
instituições financeiras. 21. Entidade de Previdência Privada - Fundo Multipatrocinado IHPREV
- ACompanhia contribui para um plano de benefícios previdenciários de contribuição definida a seus
empregados, o qual é administrado pelo Fundo Multipatrocinado IHPREV (“IHPREV”) e mantém um
plano na modalidade de benefício definido saldado, sendo vedadas novas adesões. A IHPREV tem
como principal objetivo a complementação de benefícios assegurados e prestados pela Previdência
Oficial. Para consecução de seus objetivos a IHPREV, recebe contribuições mensais das empresas
mantenedoras e de seus participantes, calculadas atuarialmente com base na remuneração mensal
dos empregados. As contribuições da Companhia, no exercício findo em 31 de dezembro de 2014,
totalizaram R$ 2.008 (2013 - R$ 1.837). Conforme disposição estatutária da IHPREV, até 1997
as empresas patrocinadoras são solidariamente responsáveis pelas obrigações contratadas pela
IHPREV com seus participantes e dependentes, calculados atuarialmente. Conforme Regulamento
do Novo Plano de Previdência, a Companhia continua com as obrigações inerentes ao antigo
plano de benefícios para os participantes assistidos (46 funcionários) e os participantes ativos
remanescentes (2 funcionários). No Novo Plano de Contribuição Definida não existe essa obrigação
(215 funcionários). Os planos de benefícios previdenciários foram avaliados atuarialmente e as
principais premissas atuariais utilizadas (expressas por médias ponderadas) são demonstradas
conforme segue:

2014 2013
Taxa de desconto da obrigação atuarial Plano BD 11,75% e

Plano CD 11,25% 11,75%
Taxa de rendimento esperada sobre os ativos do plano Plano BD 11,75% e

Plano CD 11,25% 11,75%
Aumentos salariais futuros (N/A para plano BD) 5,80% 6,25%
Aumentos futuros de benefícios (N/A para o plano CD) 4,75% 5,20%

Os valores justos, não auditados, dos ativos do plano, no montante de R$ 15.484 (2013 -
R$ 15.029) para o plano BD e de R$ 295 (2013 - R$ 273) referente ao plano CD foram apurados
com base nos parâmetros de mercado existentes em 31 de dezembro de 2014, ou quando
aplicável, pela projeção dos benefícios futuros derivados da utilização do ativo, descontado a
valor presente. Com base no parecer do atuário independente, de janeiro de 2015, no que tange
ao plano CD foi apurado ativo atuarial, determinado pelo Método do Crédito Unitário Projetado,
no montante de R$ 233 (2013 - R$ 108), conforme demonstrado a seguir:

2014 2013
Ativo líquido de benefício definido/(passivo) 233 108
Valor presente da obrigação atuarial (31) (32)
Valor justo dos ativos do plano 295 273
Superávit do plano 265 241
Mudança no efeito do limite do ativo (32) (133)

Custo de benefício definido 2014 2013
Custo de serviço corrente 8 9
Juros líquidos sobre o valor líquido de passivo/(ativo) (13) (9)
Remensuração dos efeitos reconhecidos em ORA (121) (8)
Custo do benefício definido (125) (8)

Outros Resultados Abrangentes 2014 2013
(Ganhos) / Perdas atuariais de evolução do passivo (13) (7)
(Ganhos) / Perdas atuariais de alterações de hipóteses 1 (3)
(Ganhos) / Perdas atuariais que surgiram no período (12) (9)
Rendimento sobre os ativos do plano (Maior) / Menor
que a taxa de desconto 9 4
Mudança no superávit irrecuperável (117) (2)
Remensuração dos efeitos reconhecidos em ORA (121) (8)

Como o regulamento do Plano de Benefício Definido não prevê que o ativo atuarial possa ser usado
para reduzir contribuições futuras de patrocinadoras ou que possa ser reembolsado, a Companhia não
efetuou qualquer registro relativo a esses ativos. Até a presente data, as demonstrações financeiras
da IHPREV, relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2014, não estavam disponíveis, e a
Companhia não foi solicitada a efetuar qualquer complementação das reservas técnicas, visto não
existir déficits. 22. Cobertura de seguros - A Companhia possui um programa de gerenciamento de
riscos com o objetivo de delimitar os riscos, buscando no mercado coberturas compatíveis com o seu
porte e suas operações, por meio da contratação de seguros na modalidade “all risks”, com fixação
de valor para dano máximo provável. As coberturas foram contratadas por montantes considerados
suficientes pela administração para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza da sua
atividade, os riscos envolvidos em suas operações e a orientação de seus consultores de seguros.
O escopo do trabalho de nossos auditores não inclui a emissão de opinião sobre a suficiência da
cobertura de seguros, a qual foi determinada pela Administração da Companhia e que a considera
suficiente para cobrir eventuais sinistros. Em 31 de dezembro de 2014, a Companhia possuía as
seguintes principais apólices de seguro com terceiros:
Ramos Importância segurada
Responsabilidade civil 30.000
Multirriscos (estoques em poder de terceiros) 26.451
Riscos operacionais, incluindo os lucros cessantes 928.392
Responsabilidade civil administradores e diretores 17.500
Veículos 99

23. Gestão de risco financeiro - 23.1 Fatores de risco financeiro - A Companhia participa em
operações com diversos instrumentos financeiros, com destaque para caixa e equivalentes de
caixa, títulos e valores mobiliários, contas a receber de clientes, contas a pagar a fornecedores
e empréstimos, com o objetivo de administrar a disponibilidade financeira de suas operações,
suprir as necessidades eventuais de caixa, garantir o fornecimento de matéria-prima e manter seu
endividamento em níveis compatíveis. Os valores registrados no ativo e no passivo circulantes têm
liquidez imediata ou vencimento em prazos inferiores a doze meses. Considerando o prazo e as
características desses instrumentos, inclusive as taxas de remuneração contratadas, os valores
contábeis se aproximam dos valores justos. A administração dos riscos envolvidos nessas operações
é efetuada por meio de mecanismos do mercado financeiro que minimizam a exposição dos ativos
e passivos da Companhia, protegendo seu patrimônio. A Companhia não participou de operações
envolvendo instrumentos financeiros derivativos ou quaisquer outros instrumentos especulativos
durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2014 e de 2013. (a) Risco de taxa de câmbio
- Em 31 de dezembro de 2014, a Companhia possuía ativos e passivos líquidos denominados em
dólares estadunidenses nos montantes de R$ 14.013 e R$ 20.183 (2013 - R$ 23.353 e R$ 49.793),
respectivamente, não tendo contratado instrumento para proteger essa exposição nessa data.

Os saldos registrados no passivo não circulante possuem vencimento conforme demonstrado a
seguir:

31/12/2014 31/12/2013
2015 - 1.057
2016 4.964 2.802
2017 4.964 701
2018 4.964 -
2019 4.964 -
2020 - 2025 10.843 -

30.699 4.560

14. Provisão para riscos fiscais, trabalhistas, cíveis e depósitos judiciais - A Companhia
questiona judicialmente a legalidade da cobrança de determinados impostos e contribuições
incidentes sobre suas operações, bem como vem discutindo questões nas esferas administrativas
e judiciais referentes a processos trabalhistas e cíveis. Com base no posicionamento dos seus
assessores jurídicos externos, a Companhia, em 31 de dezembro de 2014, mantém provisão para
perdas prováveis com estes processos, em montantes considerados suficientes e mantém ainda
depósitos judiciais para fazer face a requerimentos judiciais, os quais são atualizados pela taxa
SELIC, conforme demonstrado a seguir:

Depósitos judiciais Provisão
2014 2013 2014 2013

Cíveis e trabalhistas 1.706 1.629 1.264 1.264
IPI e Imposto sobre importação (“II”)
sobre importações de catalisadores (a) 1.072 1.043 556 549

Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (b) 39.245 37.517 - -
PIS LC 07/70 (c) 7.736 7.234 - -
IPTU (d) 452 - - -

50.211 47.423 1.820 1.813

(a) IPI e II sobre importações de catalisadores - A Companhia discute judicialmente a incidência
de Imposto sobre Produtos Industrializados e Imposto de Importação sobre a importação de
catalisadores enviados para regeneração no exterior. Nesse sentido, efetuou depósitos judiciais
dos valores devidos. A Administração da Companhia, com base na opinião de seus assessores
legais, mantém provisão de R$ 556 (2013 - R$ 549), equivalente ao valor estimado de perda neste
processo e depósito judicial no montante de R$ 1.072 (2013 - R$ 1.043). (b) Contribuição Social
sobre o Lucro Líquido - Em 2002, a Companhia foi autuada pela Secretaria da Receita Federal
(“SRF”) referente aos exercícios fiscais de 1997 a 2002, pelo não recolhimento da Contribuição
Social sobre o Lucro Líquido, que não foi realizado em função da Companhia ser beneficiária
de sentença judicial transitada em julgado que lhe assegurou o direito ao não recolhimento da
CSLL. A SRF alegou que tal sentença não mais resguardava a Companhia e lavrou Autos de
Infração no montante de R$ 58.604, acrescidos de multa e juros. A Companhia protocolou defesa
administrativa dirigida à Delegacia de Julgamento da Receita Federal e impetrou Mandado de
Segurança com pedido de liminar, efetuando depósito judicial de R$ 16.889, referente ao exercício
fiscal de 2002, obtendo decisão favorável em 1ª instância, visando evitar novas autuações por
parte da Receita Federal, até decisão final dos autos em discussão. A União recorreu desta
decisão, estando o processo em tramitação para apreciação do recurso. Em 13 de junho de 2007,
16 de fevereiro de 2009 e 21 de junho de 2010, a Companhia foi autuada pela Secretaria da
Receita Federal (“SRF”) pelo não recolhimento da Contribuição Social sobre o Lucro, referente
aos exercícios fiscais de 2002 a 2004, 2005 a 2007 e 2008, respectivamente, alegando que tal
sentença não mais resguardava a Companhia, e para prevenir da decadência foram lavrados
Autos de Infração no montante de R$ 46.611, R$ 46.929 e R$ 11.403, respectivamente, cujo
montante, acrescido de multa isolada e juros, totaliza R$ 104.943. No 2o semestre de 2010, os
Recursos promovidos pela União relativos às autuações dos exercícios fiscais de 1997 e 1998,
bem como a Apelação do Mandado de Segurança foram julgados favoráveis para a Companhia
pelo Tribunal Regional Federal da 1ª Região (2ª Instância), contudo a União interpôs Recurso de
Embargos de Declaração no processo do Mandado de Segurança, o qual foi negado provimento
por unanimidade pelo TRF. Em 24 de outubro de 2012, a União interpôs o Recurso Especial e
Recurso Extraordinário, e a Companhia apresentou suas contrarrazões, pendentes de apreciação
pelos respectivos Tribunais. Em 26 de outubro de 2012, a Companhia foi novamente autuada
pela Secretaria da Receita Federal (“SRF”) pelo não recolhimento da Contribuição Social sobre
o Lucro referente aos exercícios fiscais 2009 e 2010, sob as mesmas alegações das autuações
anteriores e para prevenir da decadência, no montante de R$ 13.167, incluindo apenas os juros
de mora. Baseados no entendimento de que há decisão judicial transitada em julgado favorável
a Companhia, e no fato de a União não ter intentado ação rescisória para desconstituir a citada
decisão, os assessores jurídicos externos acreditam que a Companhia deverá obter êxito em seus
pleitos de manutenção do não recolhimento da CSLL. Com relação a eventuais reflexos de recente
decisão do Supremo Tribunal de Justiça sobre o mesmo assunto, no caso do Banco de Brasília, os
assessores jurídicos ratificaram a expectativa de êxito, alegando que ainda que a Fazenda Nacional
reverta a decisão obtida pela Companhia, há sempre a possibilidade de se obter uma modulação
dos efeitos desta decisão, a fim de que a cobrança da CSLL venha a ser feita somente a partir
desse novo julgamento, sem retroagir a períodos anteriores. A Administração da Companhia, com
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SEU BOLSO TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES

I N D I C A D O R E S www.atarde.com.br Confira outros indicadores da
economia no portal de A TARDE

u
NOTAS: 1. O ISS relativo à prestação de
serviços de bailes, “shows”, festivais,
recitais, espetáculos e congêneres,
exploração de camarotes, arquibancadas
e similares, exposições e feiras deve ser
recolhido antecipadamente, até a data da
autorização para utilização dos
ingressos, ou até o dia 5 (cinco) domês da
realização do evento, quando a
autorização for concedida para período
superior a três meses.

2. O pagamento do tributo após as datas
indicadas ensejará o acréscimo de multa
de mora, à razão de 0,33% por dia, até o
limite de 10% e dos juros de 1% ao mês, a
partir do mês subsequente ao do
vencimento, calculados sobre o valor do
tributo. Fonte: Sefaz/CTR

u
NOTAS: 1. O pagamento do imposto pode
ser parcelado em até 8 quotas, mensais
sucessivas, desde que cada quota não seja
inferior a R$ 50. Está dispensado o
recolhimento de valor inferior a R$ 10. O
imposto de valor inferior a R$ 100 deve ser
recolhido emquota única. 2.Opagamento
da 1ª quota ou quota única até 30/4/2007
não sofre acréscimo. A 2ª quota, com
vencimento em 31/5/2007, sofre
acréscimo de 1%. O valor das demais
quotas deve ser acrescido de juros
equivalentes à taxa referencial do Sistema
Especial de Liquidação e de Custódia
(Selic), para títulos federais, acumulada
mensalmente, calculados a partir demaio
de 2006 até o mês anterior ao do
pagamento e de 1%nomês do pagamento.
O site da Receita (www.receita.fazenda.
gov.br) oferece umprograma que realiza o
cálculo e impressão do Darf. Para
pagamentodas cotas do imposto de renda,
utilize o código 0211. Fonte: Sefaz/CTR

u
NOTAS: 1.ComaMedida Provisória nº 83 de
12.12.2002 e a conversão desta, na Lei nº
10.666 de 8.5.2003, bem como da Instrução
Normativanº87de27.3.2003, FICAEXTINTA
a escala de salários-base, a partir da
competência abril/2003, sendo aplicável
apenas para pagamentos de contribuição
em atraso. A partir da competência
abril/2007, para os segurados contribuinte

individual e facultativo o valor da contribuição deverá ser de 11% para quem recebe até um
salário mínimo e de 20% para quem recebe acima do mínimo, caso não preste serviço a
empresa(s), quepoderávariar do limitemínimoao limitemáximodosaláriode contribuição.
2. Tabela referente a trabalhador assalariado e doméstica. Empregador contribui com 12%.
Fonte: Ministério da Previdência

IPVA 2015 / CALENDÁRIO DE PAGAMENTO

PARCELAMENTO COTA ÚNICA
PLACA
FINAL

1ª COTA
ATÉ

2ª COTA
ATÉ

3ª COTA
ATÉ

C/ DESC.
DE 5%

SEM
DESC.

1 2/3/2015 30/3/2015 30/4/2015 2/3/2015 30/4/2015
2 27/3/2015 29/4/2015 29/5/2015 27/3/2015 29/5/2015
3 27/4/2015 27/5/2015 29/6/2015 27/4/2015 29/6/2015
4 28/4/2015 28/5/2015 30/6/2015 28/4/2015 30/6/2015
5 28/5/2015 26/6/2015 31/7/2015 28/5/2015 31/7/2015
6 26/6/2015 29/7/2015 31/8/2015 26/6/2015 31/8/2015
7 27/7/2015 27/8/2015 29/9/2015 27/7/2015 29/9/2015
8 28/7/2015 28/8/2015 30/9/2015 28/7/2015 30/9/2015
9 27/8/2015 28/9/2015 30/10/2015 27/8/2015 30/10/2015
0 28/9/2015 29/10/2015 30/11/2015 28/9/2015 30/11/2015

Fonte: Secretaria da Fazenda do Estado

TRIBUTO MUNICIPAL
CALENDÁRIO FISCAL / ABRIL

ISS
Vencimento Referência Parcela
8 mar/2015 4/12
IPTU / TRSD
Vencimento Referência Parcela
5 mar/2015 3/11
DMS
Vencimento Referência Parcela
9 mar/2015 4/12
TFF
Vencimento Referência Parcela
- - -

* DMS / Declaração mensal de serviços,
instituída pelo art. 98 da lei n.
4.279/90, alterado pela Lei n.
6.250/02.** Vencimento no dia 10,
prorrogado para o 1º dia útil seguinte.

IMPOSTO DE RENDA
RENDIMENTOS ALIQ. DEDUC.
(R$) (%) (R$)
Até 1.787,77 - isento
1.787,78 até 2.679,29 7,5 134,08
2.679,30 até 3.572,43 9 15,0 335,03
3.572,44 até 4.463,81 22,5 602,96
Acima de 4.463,81 27,5 826,15

Deduções:
1) R$ 164,56 por dependente;
2) pensão alimentícia integral;
3) contribuição à
Previdência Social;
4) R$ 1.637,11 por
aposentadoria a quem
já completou 65 anos.

SELIC OUTUBRO 0,95
NOVEMBRO 0,84
DEZEMBRO 0,96
JANEIRO 0,94
FEVEREIRO 0,82

PREVIDÊNCIA
NOVA TABELA DE CONTRIBUIÇÕES

FAIXAS ALIQ. (%)
Até R$ 1.399,12 8
R$ 1.399,13 a R$ 2.331,88 9
R$ 2.331,89 a R$ 4.663,75 11

BOLSAS PELO MUNDO
(VARIAÇÃO%)

uBRASIL
BOVESPA

1,53
uEUA
DOW JONES

0,37
uEUA
NASDAQ

0,14
u

ITÁLIA
MILÃO

-0,22
uFRANÇA

PARIS

0,24
u

ALEMANHA
FRANKFURT

-0,28
uESPANHA

MADRI

0,55
uINGLATERRA
LONDRES

0,35

FEIJÃO

120
SOJA

58
MILHO

31
CACAU

113
BOI

144

Principais cotações agrícolas em R$

Receba notícias sobre Economia em seu celular. Envie um SMS para 50010
com o texto ATECO (Economia) ou ATNOT (Boletim de Notícias). R$ 0,10+imp.
por msg (1 a 5/dia). Operadoras: Oi, Vivo, TIM e Claro.

u
(I) Fator diário
para aplicação de
juros (TR) nos
contratos de
seguro. (II) Antigo
IDTR. (III) Fator
acumulado de
juros -TR (FAJ-TR)

u
Fator de reajuste
para os contratos
com último
reajuste há um
ano. Multiplica-se
o fator de
reajuste do mês
que venceu o
contrato pelo
valor do aluguel.
O resultado será
o novo valor
a ser pago.

ÍNDICE DE PREÇOS FEV JAN ANO 12 MESES
IGP-DI 0,53 0,67 1,2036 3,7289
IPC 1,22 1,62 2,8598 6,6527
IGP-M 0,27 0,76 1,0321 3,8499
INPC 1,16 1,48 2,6572 7,6791
IPCA 1,22 1,24 2,4751 7,7018
ICV 1,40 2,25 3,6815 7,8896
INCC-DI 0,31 0,92 1,2329 6,9660

SEGURO / ABRIL
PRO-RATA DIA DA TR (I)
DIA ATÉ 30.6.1994 (II) APÓS 1.7.1994 (III)
1 0,01253876 2,79866660
2 0,01253935 2,79879718
3 0,01253963 2,79886112
4 0,01253963 2,79886112
5 0,01253963 2,79886112
6 0,01253963 2,79886112
7 0,01254002 2,79894826
8 0,01254061 2,79907987

REAJUSTE DO ALUGUEL
ÍNDICE MAR FEV JAN DEZ
IPC/FIPE 1,0665 1,0592 1,0521 1,0557
INPC/IBGE 1,0768 1,0713 1,0623 1,0633
ICV(Dieese) 1,0705 1,0705 1,0673 1,0672
IGP-DI/FGV 1,0373 1,0406 1,0378 1,0410
IGP-M/FGV 1,0385 1,0396 1,0367 1,0365
IPCA/IBGE 1,0770 1,0714 1,0641 1,0656

SALÁRIO
MÍNIMO R$ 788,00
FAMÍLIA até R$ 725,02 R$ 37,18

R$ 725,03 até R$ 1.089,72 R$ 24,66

BOVESPA
PTS VAR.

53.123,02 1,53%

MAIORES ALTAS
Rumo Log ON NM 25,74
PDG ON NM 8,33
Braskem PNA N1 7,45
Petrobras ON 5,26
Natura ON NM 5,13
- -
- -

MAIORES BAIXAS
Marcopolo PN EJ N2 -5,49
Gerdau MET PN N1 -2,36
Gerdau PN N1 -1,86
Suzano Papel PNA N1 -1,73
Hering ON NM -1,58
- -
- -

Todas as cotações em
www.bovespa.com.br

DOW JONES
PTS VAR.

17.763,24 0,37%

MAIORES ALTAS
- -
- -
- -
- -
- -
- -
- -

MAIORES BAIXAS
- -
- -
- -
- -
- -
- -
- -

Todas as cotações em
www.bovespa.com.br

COTAÇÕES
COMPRA VENDA

Dólar comercial R$ 3,126 R$ 3,127
Dólar paralelo R$ 3,25 R$ 3,35
Dólar turismo R$ 3,153 R$ 3,360
Euro turismo R$ 3,400 R$ 3,610
OURO 124,50
CDB (pre-fix 30 dias) 12,64% ao ano
CDI 12,60% ao ano

VALORES DE REFERÊNCIA
TR 0,0144
TJLP 5,5% ao ano
Taxa Selic 12,75% ao ano
FGTS 0,2466
UFIR 1,0641
UFM-SP 114,10
Ufesp 19,37
UPC 22,49

POUPANÇA
ABRIL

DIA VAR.% DIA VAR.%
1 0,6302%
2 0,6641%
3 0,6862%
4 0,6462%
5 0,6271%
6 0,6082%
7 0,6031%
8 0,6378%
9 0,6669%
10 0,6388%
11 0,6635%
12 0,6327%
13 0,6050%
14 0,6023%
15 0,6266%
16 0,6469%
17 0,6427%
18 0,6409%

19 0,6150%
20 0,6064%
21 0,6018%
22 0,6018%
23 0,6317%
24 0,0611%
25 0,6310%
26 0,6296%
27 0,5430%
28 -
29 -
30 -

ABACATE MÉDIO CEASA/SALVADOR SC 30 KG 141,00
ABACAXI MÉDIO CEASA/SALVADOR CENTO 180,00
ALGODÃO PLUMA BARREIRAS ARROBA 56,87

CAROÇO BARREIRAS ARROBA S/C
ARROZ COM CASCA BARREIRAS SC 60 KG 38,00
BANANA PACOVAN CEASA/SALVADOR KG S/C

PRATA CEASA/SALVADOR CENTO 1,70
BETERRABA IRECÊ SC 20KG 7,00
CACAU ILHÉUS/ITABUNA ARROBA 113,00

FUTURO NEW YORK (US$) Ton. 2.765,00
CAFÉ ARÁBICA DURO L.EDUARDO MAGALHÃES SC 60 KG 480,00

RIO L.EDUARDO MAGALHÃES SC 60 KG 340,00
DESPOLPADO L.EDUARDO MAGALHÃES SC 60 KG 550,,00
DESPOLPADO VITÓRIA DA CONQUISTA SC 60 KG 520,00
DURO VITÓRIA DA CONQUISTA SC 60 KG 400,00
RIO VITÓRIA DA CONQUISTA SC 60 KG 320,00
DISPONÍVEL SANTOS SC 60 KG S/C
DISPONÍVEL NEW YORK (U$$) LIBRA-PESO S/C
FUTURO NEW YORK (U$$) LIBRA-PESO S/C
CONILLON TIPO 7 EUNÁPOLIS SC 60 KG 285,00
TIPO 7/8 EUNÁPOLIS SC 60 KG 280,00

CEBOLA CEASA/SALVADOR SC 20 KG 40,00
CEASA/JUAZEIRO SC 20 KG 44,00
IRECÊ SC 20 KG 35,00

CENOURA IRECÊ SC 20 KG 15,00
COCO SECO MÉDIO CEASA/SALVADOR CENTO 180,00
COCO VERDE MÉDIO CEASA/SALVADOR CENTO 100,00
CRAVO DA ÍNDIA VALENÇA KG 22,00
DENDÊ CACHO VALENÇA TONELADA 200,00
FARINHA DE MAND. 1ª CEASA/SALVADOR SC 50 KG 100,00
FEIJÃO CARIOCA ADUSTINA SC 60 KG 120,00

BARREIRAS SC 60 KG S/C
IRECÊ SC 60 KG 130,00
RIBEIRA DO POMBAL SC 60 KG 190,00
TUCANO SC 60 KG 160,00

MULATO IRECÊ SC 60 KG 150,00

GOIABA CEASA/SALVADOR CX 03 KG 3,60
PALUMA CEASA/JUAZEIRO CX 20 KG 35,00
GUARANÁ SOL VALENÇA KG 8,00
LARANJA PERA GRANDE CEASA/SALVADOR CENTO 15,00

INDÚSTRIA RIO REAL TONELADA 270,00
INHAMBUPE TONELADA 280,00

LIMA CEASA/SALVADOR CENTO 60,00
LIMÃO TAITI GRANDE CEASA/SALVADOR SC 20 KG 14,00
MAMÃO FORMOSA CEASA/SALVADOR KG 1,00
MAMÃO FORMOSA B CEAGESP CX 21 KG S/C
MAMÃO HAWAI CEASA/SALVADOR CX 7/8 KG 10,00
MANGA TOMMY ATKINS CEASA/JUAZEIRO KG S/C

PALMER LIVRAMENTO N. SRA CX 6,5 KG S/C
TOMMY ATKINS LIVRAMENTO N. SRA CX 6,5 KG S/C

MARACUJÁ CEASA/JUAZEIRO SC 15 KG 42,50
COMUM CEASA/JAGUAQUARA SC 20 KG 25,00

MEL TUCANO KG S/C
MELANCIA COMUM CEASA/SALVADOR KG 0,75

CEASA/JUAZEIRO KG 0,60
MELÃO GRANDE CEASA/SALVADOR KG 1,30

CEASA/JUAZEIRO KG 1,10
MILHO ADUSTINA SC 60 KG 31,00

IRECÊ SC 60 KG 32,00
RIBEIRA DO POMBAL SC 60 KG 35,00
TUCANO SC 60 KG 35,00

SISAL EXTRA VALENTE KG 2,80
TIPO 2 VALENTE KG 2,50
REFUGO VALENTE KG 1,80

SOJA BARREIRAS SC 60 KG 58,00
CHICAGO-USA (U$$) BUSCHEL 9,73

SORGO IRECÊ SC 60 KG S/C
TOMATE MESA 1ª CEASA/SALVADOR CX 20/22 KG 48,00

CEASA/JUAZEIRO CX 26 KG 55,00
CEASA/JAGUAQUARA CX 23 KG 35,00

UVA ITÁLIA CEASA/SALVADOR CX 07 KG 45,00
UVA ITÁLIA CEASA/JUAZEIRO CX 06 KG 65,00

PRODUTOS TIPO PRAÇA UNIDADE R$ PRODUTOS TIPO PRAÇA UNIDADE R$

PECUÁRIA
PRODUTOS PRAÇA UNIDADE R$
BOI GORDO
POSTO NO FRIGORÍFICO FEIRA DE SANTANA ARROBA 144,00
POSTO NO FRIGORÍFICO STO. ANTÔNIO DE JESUS ARROBA 142,00
POSTO NO FRIGORÍFICO ITAPETINGA ARROBA 135,00

SALVADOR ARROBA 145,00
ARAÇATUBA/SP ARROBA S/C

CAPRINO FEIRA DE SANTANA ARROBA 180,00
JEQUIÉ ARROBA 165,00

OVINO FEIRA DE SANTANA ARROBA 180,00
JEQUIÉ ARROBA 165,00

LEITE (NA PLATAFORMA) F. DE SANTANA LITRO 0,80
TE IXEIRA DE FREITAS LITRO 0,95

Fonte: EBAL, EBDA, Coordenação de Conjuntura Agrícola - SEAGRI

CACAU
ILHÉUS/ITABUNA 113,00

Fonte: Seagri-Ba

NOVA IORQUE ABT. MAX. MIN. AJUSTE OSC.
Março/2015 - 2.694 2.669 2.672 -21
Maio/2015 - 2.698 2.674 2.677 -21
Julho/2015 - 2.693 2.671 2.673 -20

Fonte: mercadodocacau.com.br

MERCADOS

Tira-dúvidas

IMPOSTO DE RENDA
DA PESSOA FÍSICA

Sou um microempreende-
dor individual (MEI). Emiti
em 2014 nota fiscal mensal
contra uma única empresa
no valor de R$ 4 mil. Como
estes valores devem com-
por meu imposto de ren-
da? (Bruno Arcanjo)

Em regra geral todo oMEI
é uma empresa tributada
no Simples Nacional. Os
valores que não sejam
considerados e tributa-
dos como pró-labore de-
vem ser declarados como
lucro distribuído, desde
que os valores sejam evi-
denciados e comprova-
dos com a regular escri-
turação contábil e apu-
ração dos lucros segundo
as normas contábeis. Não
tendo a contabilidade re-
gular, não há de se con-
siderar como lucros e a
informação fica prejudi-
cada. Somente poderão
ser lançados os valores

tributados como pró-la-
bore.

Sou trabalhador portuário.
Com devo declarar meu
imposto de renda? (Agui-
naldo Marruá)

A responsabilidade pela
retenção e recolhimento
do imposto sobre a renda
devido pelos trabalhado-
res portuários avulsos,
inclusive os pertencentes
à categoria dos “arruma-
dores”, é do órgão gestor
de mão de obra do tra-
balho portuário. No caso
de trabalhadores avulsos
de outros setores, é res-
ponsabilidade do sindi-
cato ou associação de ca-
da categoria profissional
do trabalhador avulso.
Caberá também ao órgão
gestor ou ao sindicato/as-
sociação de classe, a res-
ponsabilidade de prestar
às autoridades fiscais to-
dos os esclarecimentos
ou informações, como re-
presentantes das fontes
pagadoras.

COMO ENVIAR AS PERGUNTAS
e-mail: economia@grupoatarde.com.br

As perguntas são respondidas pela
Acre Contadores Associados Ltda.

MEDICAMENTOS Empresas teriam mantido frequente comunicação com o
objetivo de fixar preços e combinar condições e vantagens em concorrências

Cadeabre investigação
sobre cartel em licitações
AGÊNCIA BRASIL
Brasília

O Conselho Administrativo
de Defesa Econômica (Cade)
abriuontemprocessoadmi-
nistrativo para investigar
um cartel de empresas de
medicamentos em licita-
ções públicas. Segundo in-
formações preliminares, 15
empresas atuavam em con-
junto para fixar preços de
remédios para depressão,
analgésicos, sedativos, hi-
pertensãoetosse.Segundoa
denúncia, as irregularida-
desocorreramemMinasGe-
rais,SãoPaulo,naBahiaeem
Pernambuco entre 2007 e
2011.

Segundo o Cade, as em-
presas monitoravam licita-
ções e acertavam previa-
mente as vencedoras e os
valoresqueseriamlançados
no processo de concorrên-
cia. De acordo com o con-

selho, os seguintes labora-
tórios vão responder ao pro-
cesso: Comercial Cirúrgica
Rioclarense,Cristália,Dima-
ci, Drogafonte, Hipolabor
Farmacêutica,Teuto,Macro-
med,MafraHospitalar,Mer-
riam Farma, Netfarma, No-
vaFarma, Profarma Special-
ty, Rhamis Distribuidora
Farmacêutica, Sanval e Tor-
rent do Brasil.

A apuração chegou ao Ca-
de pormeio de denúncia do

Entre os
remédios estão
antidepressivos,
ansiolíticos,
analgésicos e
sedativos

Ministério PúblicodeMinas
Gerais. Com a instauração
do processo administrativo,
as empresas serão chama-
das para apresentar defesa.
Apósaargumentaçãodosla-
boratórios, a Superinten-
dência Geral do Cade vai de-
cidir se arquiva o procedi-
mento ou denuncia os fatos
ao tribunal do conselho. Ca-
so seja aplicada, a punição
seráumamulta,quevariade
acordo com o faturamento.

A Netfarma informou,
pormeio de nota que é uma
farmácia digital voltada ex-
clusivamente ao consumi-
dor final e “que nunca par-
ticipou de licitações públi-
cas, bemcomoesclareceque
não fornece medicamentos
para o mercado hospitalar”.
A Netfarma também acres-
centou que “foi constituída
no final de 2012 – portanto,
após o períodomencionado
na matéria”.

Acordo
Na semana passada, o Cade
homologou três Termos de
Compromisso de Cessação
eminvestigaçãode cartel no
mercado brasileiro de me-
didores de consumo de ele-
tricidade residenciais e co-
merciais/industriais.

A empresa Eletra Indús-
tria e Comércio de Medido-
res Elétricos Ltda. e mais
duas pessoas físicas com-
prometeram-seapagar con-
tribuição pecuniária no va-
lor de R$ 4,2 milhões. A em-
presa Landis+Gyr Equipa-
mentos de Medição Ltda.,
juntamente com outra pes-
soa física, irá recolher R$ 9,1
milhões. O terceiro acordo
foi firmado com a empresa
ElsterMediçãodeEnergiaLt-
da., que irá pagar R$ 5 mi-
lhões. No total, serão reco-
lhidos R$ 18,3 milhões ao
Fundo de Defesa dos Direi-
tos Difusos – FDD.
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